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VEREADOR EDUARDO TUMA 

PROJETO DE LEI 
01 - PL 
01- 00201/2013 

"Dispõe sobre a criação do 
concurso `SP Apps', e chi outras 
providências". 

Art. 1° — Fica criado o Concurso "SP Apps", nos termos do Artigo 22, § 40, da Lei 
8666/93, que premiará os aplicativos que viabilizem o acesso à  informação das ações 
governamentais de maneira mais fácil e a melhoria da qualidade de vida de uma 
maneira em geral na cidade de São Paulo, através da busca de  soluções  simples para os 
problemas cotidianos. 

Parágrafo  único: 0 Concurso "SP Apps" tem como objetivo incentivar a inovação e a 
criação de uma nova propriedade intelectual com, potencial comercial por indivíduos, 
empresas em lançamento, pequenas empresas e organizações. 

Art. 2° - Poderão participar do Concurso "SP Apps" toda população brasileira, desde 
que, maior de 16 (dezesseis) anos, inscritos no Cadastro de Pessoa Física — CPF, ou 
ainda grupo de pessoas e entidades sem fins lucrativos. 
§ 10 - A participação se efetivará com a inscrição do candidato em sitio eletrônico a ser 
determinado pelo Poder Executivo Municipal. 
§ 2° - Não  são elegíveis para receber prêmios em dinheiro, podendo apenas participar e 
receber o reconhecimento da Prefeitura Municipal de São Paulo: 
I - os servidores públicos municipais; 
II - Entidades paraestatais; 
III - Familiares dos jurados até o terceiro grau de parentesco. 

Art. 3° - Os aplicativos apresentados no concurso deverão ser compatíveis com os 
sistemas operacionais móveis. 

Art. 40  - 0 Concurso "SP Apps" terá periodicidade anual e será promovido pelo Poder 
Executivo Municipal. 
I -  O  período  de envio dos projetos será de 01 de janeiro ao dia 31 de maio, até as 
23h0Omin, horário de Brasília, de cada ano. 
II - O  período de avaliação consistird do dia 01 de junho ao dia 5 de julho, até as 
23h0Omin, horário de Brasília, de cada ano. 
III - 0 resultado final do concurso ocorrerá sempre naseendo domingo de julho do 
respectivo ano. 

0 9 ABR 2013  
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Art. 5° -  Serão escolhidos, através de voto popular, os 100 primeiros melhores projetos, 
disponibilizados em sitio próprio na rede mundial de computadores. 
I -  Deverão ser escolhidos 25 jurados, servidores público ou  não,  de diferentes camadas 
da sociedade e expoentes da área tecnológica para avaliar os projetos finalistas. 
II - Se um concorrente receber votos múltiplos e / ou irregulares do mesmo usuário ou 
usuários, incluindo votos gerados por um robô, script, programa, macro ou outros meios 
automatizados, pagar ou oferecer qualquer tipo de contrapartida para receber votos, 
será desclassificado. 

Art. 6° - Serão critérios para avaliação dos aplicativos apresentados: 
I — Qualidade da ideia do aplicativo,"no tocante a sua criatividade e originalidade; 
II — Potencial impacto de melhoria do bem estar social dos moradores, empresas e 
turistas da cidade de São Paulo; 
III — Facilidade de uso e implantação do recurso; e 
IV — Implantação da ideia do aplicativo, incluindo a experiência do usuário e design. 

Art. 7° - Serão desclassificadas as  inscrições  de conteúdo ilegais; que difamar, ameaç.ar 
uma comunidade especifica na sociedade ou incitar à violência; que conter linguagem 
ordinária ou violenta; ou conter referências de caráter obsceno, pornográfico ou sexual. 

Art. 8° - 0 concurso a que se refere esta Lei deve ser precedido de regulamento-  próprio, 
no prazo mínimo  de 45 dias de antecedência do lançamento do concurso conforme o art. 
4° desta Lei e dispositivos da Lei Federal 8666/93, a ser obtido pelos interessados no 
loèal indicado no edital. 
Parágrafo único - 0 regulamento deverá indicar: 
I - a qualificação exigida dos participantes; 
II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho; 
III - as condições de  realização  do concurso e os prêmios a serem concedidos. 

Art. 9° - 0 modo de envio dos aplicativos pelos candidatos, divulgação do concurso e 
as premiações  ficarão  a cargo do  órgão competente a ser designado pelo Poder Público 
Municipal. 

Art. 10° - As despesas com a  execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias stiplementadas se necessárias. 

Art. 11° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

EDUARDO TUMA 
VEREADOR 
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SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Temos vivido o fenômeno de  inclusão  digital, estamos na Era da 
Comunicação e a velocidade com que as  informações são trocadas cresce a cada 
dia, especialmente em virtude do fácil acesso aos telefones do tipo "smart 
phone" e dos tabletes que funcionam por meio de seus aplicativos. 

De sorte que o presente Projeto mostra-se útil para a sociedade, por 
incentivar a  criação  de ferramentas qüe serão utilizadas pela população, de 
maneira simples e divertida, na  resolução  de problemas corriqueiros, trocas de 
informações ou ainda acesso às atividades governamentais, dando-lhes maior 
publicidade, e possibilitando a  fiscalização por parte dos municipes. 

Além de facilitar a vida dos paulistanos, o concurso incentivará a criação e 
inovação nova propriedade intelectual com potencial comercial por indivíduos, 
empresas em lançamento, pequenas empresas e organizações. 

0 presente Projeto de Lei busca elevar o patamar tecnológico  da Cidade 
de São Paulo, destina-se reconhecer os  indivíduos, equipes, corporações e 
organizações, que desenvolvam aplicativos de software inovadores. 

Portanto, e por não haver qualquer óbice legal, deve prosperar com a ajuda 
dos nobres colegas Vereadores. 
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PRES  P ENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

ît 	 / (3 

WSolange ámonejtos Santos 
Supen)sora de SGP.22 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0201/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente artigos 37 e ss; 

-Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e dá  outras providências- especialmente 
seu artigo 22, IV e §40 ; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que  dispõe  sobre as normas especificas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do  Município  de São Paulo. A 
Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, conferiu nova redação ao artigo 16 da Lei n° 
13.278, de 7 de janeiro de 2002; 

- Lei Municipal n° 13.758, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre normas gerais para a 
realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos efetivos e 
empregos públicos no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta; 

- Lei Municipal n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a  Política  Municipal de 
Inclusão Digital, e dá  outras providências. A Lei Municipal n° 15.466, de 18 de outubro de 
2011, altera a  redação  dos artigos 2°, 3°, 4°, da Lei n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008; 

-Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o processo de licitação e 
regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002; 

- PL 0156/11, do Vereador Aurélio Nomura, que cria o 'Programa Internet para Todos' no 
Município  de São Paulo; 

- PL 0498/12, do Vereador Eliseu Gabriel, que  dispõe  sobre a  Política  Municipal de Inovação 
e cria o Fundo Municipal de Fomento à Ciência, Pesquisa e Inovação. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 23 de abril de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.somov br 
PL0201-13 pesquisa 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de  Revisão 

Ato das DiSDOSições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

INDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e indhÁduais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desemolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução paclfica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTMJIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

Ti-ruLo 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brael, formada pela  união  indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-e) 
em Eeado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

Il - a cidadania; 

III - a dignidade da pessDa humana; 

IV - os valores socials do trabalho e da livre Iniciativa; 

V -o pluralierno polltico. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituiçâo. 

Art. 20  São Poderes da  União,  independentes e harmônicos entre si, o Legidativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalizaçâo e reduzir as desiguaidades sociais e regionais 

IV-  promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminaçâo. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes  princlpios 

I -IndependAncia nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos  povos;  

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

wmv.planalto.goebricci‘41 03/constituicao/constitulcao.htm 	 1/119 M
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§ 4°  - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de sus cargos a estes voltarão, salvo impedi 

CAPITULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção  I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

111-.1.•_11,11.1,1.le-L.•_l•-•1•.,11V-1 .11ALL-11•• • 	 ...A. A.,■21,-IM1MIC:. 	 ;WU,/  ...là on, 	 M....,1/11"-11.1tV/ICAILUBLIJIM_"111J.,.e.M.E;A:, 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios 
obedecerá aos princípios  de  legalidade, Impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redacão dada  
pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas sâo acessiveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros na forma da lei' (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

Il - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provos ou de provase titulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração' (Redacâo dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III -o prazo de  validade  do concurso público será  de até dois anos prorrogável uma vez, por igual periodo; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
itulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores  de carreira nos casos, condições e percentuais mlnimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramentolRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

VI -6 garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - 

VII -o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica• fRedacão dada pela Emenda Constitucional  
n° 19. de 1998) 

VIII -a lei  reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pesmas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissào; 

IX - a lei estabelecerá os casos de  contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

X - 
11pre-fte-rrteserte-detee 

X -a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, aseegurada revisão geral anual, sempre na mesrna data e sem distinção de 
Indices fRedacão dada :pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) fReoulamento) 

0440. de 12)  

XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos,  funções e empregos públicos da adminIstração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pens5es ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente  ou 
não, incluldas as vantagens pesmais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municipios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsidio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o sub-sidlo dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteirose vinte e cinco centésimos por cento do 
subsidio mensal, em esPécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do MiniÈério Público, aos Procuradores e aos Defenspres Públicos (Redacão dada pela Emenda ConSitucional n° 41, 
19.12.2003) 

www.planaito.gombrice41_03/constituicaoiconstituicao.htm 
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XII • os vencimentos dos cargos do Poder Legidativo e do Poder Judiciário não  poderão ser superiores aos .;gos pe o P5der  

Executivo; 
 

e-dispesterne4neise-anterier e-ne-erir 39;-§4°-: 

el-a-ele-desieetergestie-prefeseert 

e)-e-de-deis-easseepnvetives-de-rsrédieer 

mése-e-fundsrees-rrtentider pelo  roder flétbffecn 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratenias para o efeito de  remuneração  de pessoal do 

serviço público; fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XIV - os acrémimos pecuniários percebidos por servidor público não  serão computados nem acumulados para fins de  concessão  de 

acréscimosulteriore% fRedac.ão dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XV - o subsidlo e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregospúblicoseo irredutivels, ressalvado o disposto nos incisas XI e 
XIV deste artigo e nos ait% 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; fRedacão dada pela Emenda Constitucional n°  19. de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer casa o disposto no incisa XI:  (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

a) a de dois cargos de professor, (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

b) a de um cargo de profesear com outro técnico ou cientifico; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

el-e-de-doie-efergee-ptivetiveseke-mbelieel- (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

C) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profisees regulamentada% (Redacao dada pela Emenda 
Constitucional n° 34. de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-s3 a empregose funções e abrange autarquia% fundações, empresas públicas, saciedades de 

economia mista, suas subsidiárias, e saciedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público • (Redação  dada pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998) 

XVIII  -a administração fazendárla e seussarvidoresfimaisterao, dentro de suas áreas de competência e jurisdição,  precedência  sobre 
os damais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - amante por lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de saciedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último casa, definir as áreas de sua  atuação • (Redação  dada pela 
emenda Constitucional n °  19. de 1998) 

XX - depende de  autorização legislativa, em cada caso, a  criação  de subsidiárlas das entidades mencionadas no inciso anterior, 
'm como a participação de qualquer  delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que  assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual semente  permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento dasobrigações. (Reoulamento)  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, atividades  essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidaspor servidores de carreiras especificas, terão recursos prioritários para a  realização  de suas atividadese 
atuarão de forma integrada, Inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações limais, na forma da lei ou convênio. 
(Incluido Pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

§ 1 0  - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos  órgãos públicos demarà ter 
caráter educathAD, informativo ou de  orientação social, dela não podendo constar nomes, slmbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° - A não observância do disposto nos incisos Il e III  implicará  a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de  participação  do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redacão dada Pela Emenda Constitucional  n°19. de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a  avaliação  periódica, externa e Interna, da qualidade dos setviço% (Incluido Pela Emenda Constitucional n °  19. de 1998) 

Il - o  ace ssa dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; 
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flncluldo pela Emenda Constitucional n °  19. de 1998) 

Ill - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abuavo de cargo, emprego ou função n 	 ckpiablica. a- 
fIncluldo pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 	

; . 

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 

indisponibilidade dos bens e o resssrcimento ao erário, na forma e gradação previstasem lei,  sem prejuízo  da ação penal cabível.  

§ 5° -A lei  estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem  prejuízos ao  

enfui°. ressalvadas as respectives ações de ressarcimento. 

§ 6°  -As pessoas  jurídicas  de direito público e as de direito privado prestadoras de  serviços  públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros assegurado o direito de  regre  sao contra o responsivel nos cas» de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
poebilite o acesso a informações privilegiadas jIncluído vela Emenda Oonstitucional n° 19. de 1998) 

§ 8° A autonomie gerencial, orçamentária e financeira dos õrgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 

mediante contrato, a ser firmado entre seus administradorese o poder público, que tenha por objeto a fi xação de metas de desempenho 

para o órgão  ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I -o prazo de duração do contrato; lincluldo Daia Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II - os controles e critérios de avaliação de  desempenho, direitos obrigaçõese responsabilidade dos dirigentes (Incluldo pela Emenda  
Congltucional n° 19. de 1998) 

Ill - a remuneração do pes3oal. fincluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 9° 0 disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia miga, e giassubsidiárias, que receberem 

rtos da União, dos Estados do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despegis de peseoal ou de custelo em geral. 
fincluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em C011119e0 declarados em  lei de livre nomeação e exoneração.fIncluido pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998)  (Vide  
Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso Xi do caput deste 
artigo, as parcelas de  caráter  indenizatário pre‘sistas em lei.  (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gànica, como limite único, 
o subsidio mensal dos Desembargadores do respectiva Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e ■Ánte e 
cinco centésimos por cento do subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluido pela 
Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

Art. 38. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 

guintesdispoaçõesfRedacão  dada  Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I -tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afagado de  seu  cargo, emprego ou função; 

Il - investido no mandato de Prefeito,  será afagado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sia remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 

função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do Inde, anterior, 

IV - em qualquer  casa que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, wu tempo de  serviço será contado para todos os 

efeitos  legaisb exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de beneficio previdenciário, no casa de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

Seção Il 
DeS-SERVIBGRES-Pélet-IBOS-64Y+S 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

Ad. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios  instituirão, no âmbito de sia competência, regime jurídico  único e 

pianos de carreira para os sarvidores da administração pública direta, dasautarquiase dasfundaçõespúblicas  Vide  ADIN  n°2.135-4)  

Art. 39. A União, os Estados o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de  política  de administração e remuneração de 

pessoal, integrado por servidores  designados pelos respectivos Poderes. ffledacão dada pela Emenda Oanstitucional n° 19. de 1998) fiiide  
ADIN n° 2.135-4) 
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§ 1 0  - A lei  assegurará, aos servidores da administração direta, le:momie de vencimentos para cárgos'ae 
, . nt .- t`i 

assimelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, resselyedas as va 
individuel e as relatives à natureza ou ao local de trabalho. ffleaulamento) 	

4 

§  20.  Aplica-se a esses servidoreso disposto no art. 70 , IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, 'XX, XXII, XXIII e XXX. 

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observera: ;Redaçâo dada pela 
emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira .  Oncluldo pela Emenda  
Constitucional n °  19. de 1998) 

Il - os requisitos para a investidura; fIncluido vela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III-as peculiaridades dos cargos fIncluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão  escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constitulndo-se a  participação  nos  curses um dos requisitos para a  promoção  na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou  contratos entre os entes federados (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 30  Aplica-se aos servidores ocupantes  de cargo público o disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 

XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.  fIncluído pela  
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 40  0 membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Minigros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais sera() 
remunerados exclusivamente por subsidio fixado em parcela única, vedado o acréscimo  de qualquer gratificação, adicional, abono, 

prémio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer cas:), o disposto no art. 37, X e XI.  (Incluído 
ela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 5° Lel da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 

remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional  
p° 19. de 1998) 

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário  publicarão anualmente os valores do subsidio e da remuneração dos cargos e 

empregos públicos.  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 7° Lel da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípiosdie.iplinarà a aplicação de recuremorçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 

sob a forma de adicional ou prémio de produtividade.  (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 8° A  remuneração  dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 40 •  (Incluído  pela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

Aft7.46:-e-sereitier sefér eprysentedet 
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rtifiZslIttge 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicIplos, incluldas suas 

autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e mlidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos wrvidores ativos e inativose dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto 
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neste artigo. (Redacão dada pela Emenda Constitucional  n°41.  19.12.2003) 	 . 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados éal .Cul'éel 
partir dos valores fixados na forma dos §§ 3°e 17:  (Redação  dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

1 - por Invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;  (Redação  dada pela Emenda 
41. 19.12.2003) 

de acidente em 
Constitucional n° 

 

Il - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição'  (Redação  dada pela 

emenda Constitucional  n°20. de 1998) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo minimo de dez anos de efetivo exercicio no serviço publico e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se 
mulher, (Redação  dada pela Emenda Constitucional  n°20. de 1998)  (Vide  Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

b) seseenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. (Redacão dada pela Emenda Constitucional  n°20. de 1998) 

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pens5es, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de  referência  para a concessão da pensão.  (Redação  dada pela 

Emenda Constitucional  n°20. de 1998) 

al' 	 teeI.U.-Jel..1111M •■•11,Il .11.1.■-11••/•• 

§ 3° Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por °d'et° da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas 
como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei.  (Redação  
dada pela Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

§ 4° É %Macla a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a  concessão  de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os 
casos de servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

I portadores de deficiência;  (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

Il que exerçam  atividades  de risco;  (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
fisica. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

§ 5° - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos em relação ao disposto no § 1°,111, 'a", para 
professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

ndamental e  médio. (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/98) 

§ 6° - Resealvadas as aposentadorias decomentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais 

de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 20. de  

15/12/98) 

. 	 • 	 llinr//1/17_1• 	 •!■.7 • 

Emende 

§ 7° Lei disporá sabre a concessão do beneficio de pensão por morte, que sera igual: (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 
41. 19.12.2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os beneflcios do regime geral de 

previdência sodal de que trata o art. 201, acrewido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, tau) aposentado à data do 

Óbito; ou (Incluido pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

Il - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite  máximo 

estabelecido para os benefidos do regime geral de previdência spdal de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela 

excedente a este limite, caso em atividade na data do Óbito.  (Incluído  pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 
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§ 8° É assegurado o reajustamento dos beneficios para  preservar-lhes em caráter permanente, o vator reil?ctoiiicgt.3 critérios 

estabelecidosem lei. fRedacão dada oela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003 1  

§ 9° - 0 tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para  efeito  de aposentadoria e o tempo de serviço 

correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluldo pela Emenda Constitucional  n°20. de 15/12/98 1  

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição  fictício.  fIncluido pela Emenda 

Constitucional  n°20. de 15/12/98 1 'Vide Emenda Constitucional  n°20. de 1998) 

§ 11 -Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação 

de cargos ou  empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a  contribuição  para o regime geral de previdência  social,  e ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. fIncluido pela Emenda Constitucional  n°20. de 15/12/98) 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observera, no que 
couber, os requisitos e critériosfixados para o regime geral de  previdência  social. fincluldo pela Emenda Constitucional  n°20. de 15/12/98) 

§  13-  Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de 
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-sa o regime geral de previdência  social.  fInduldo pela Emenda Constitucional n° 
20. de 15/12/98) 

§ 14 -A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios,  demie que instituam regime de previdência complementar para os taus 
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor dasaposantadoriase pensões a sarem concedidas pelo regime 
de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 

fIncluído pela Emenda Constitucional  n°20. de 15/12/98) 

§  15.0  regime de previdência complementar de que trata o § 14  será  instituido por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidadesfechadas de previdência complementar, de 
natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de beneficios somente na modalidade de contribuição definida. 
(Redacâo dada pela Emenda Constitucional  n°41.  19.12.2003) 

§  16-  Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §s 14e  15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado 
no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. fInduido  pela  
Emenda Constitucional  n°20. de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de  remuneração  conSderados para o cálculo do  beneficio previsto no § 3 serão devidamente atualizados, na 
forma da lei. jIncluldo pela Emenda Constitucional  n°41.  19.12.2003) 

§ 18. Incidira  contribuição  sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os beneficlos do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 

igual ao estabelecido para os sarvidores titulares de cargos efetivos fincluldo vela Emenda Constitucional  n°41.  19,12,2003) 

§  19.0  servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1°, III, 
a, e que opte por permanecer em atividade fart jus a um abono de  permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdendária 

até completar as exigênclas para  aposentadoria  compuls5ria contidas no § 1°, II. fIncluldo pela Emenda Constitucional  n°41.  19.12.2003) 

§ 20. Fica vedada a  exigência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos. e de 
mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o dlsposto no art. 142, § 30 , X. flncluldo Pela Emenda 
Constitucional  n°41.  19.12.2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de  pensão  que superem o dobro do limite  máximo estabelecido para os beneficios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for 
portador de doença incapacitante. (Indult:Io pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

epreveiternente-earectre-eerger 

Art. 41.  São  estáveis após très anos de efetivo exercicio os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso publico. fReclactio dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 1 0 0 servidor público estável s5 perderá o cargo: fRedacão dada vela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - em virtude de  sentença  judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional  n°19. de 1998) 

Il - mediante procesao administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa* (Incluldo oela Emenda Constitucional n° 19. de 
1998) 

wmei.planalto.govbricci%41_03/ccnstituicao/constituicao.htm 
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crntInuosou  não, 	pere-erfestivideder 
§ 5° Ae-wriffter-she-preiticies-e-SedieeFireeée-e-e-greve- . 

§ 6° - 

§ 7°  - 

§ ° 

• .. ■■• ••  

. 	 a 
19/04/13 	 Constituição 

III - mediante procedimento de  avaliação  periódica de desempenho, na forma de lei complementar, a 	 mpla defesa. 
- 

jIncluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 	 - - 
• 

§ 2° Invalidada por sentença judicial a demiseo do servidor estável, sua ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, sa estável, 

reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração  
proporcional ao tempo de serviço. ffledacão dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 3° Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável  ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. fRedaçâo dada pela Emenda  Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 4° Como condição  para a  aquisição da estabilidade, é obrigatória a  avaliação especial de  desempenho por comiseo instituida para 

essa finalidade. JIncluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

Seção III 
11, 

DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

leditErcamftetelfttetmab±aciecitM 

Art. 42 Os membros das Policias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e 

dis:iplina,  são  militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

§ 1 0  Aplicam-sa aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territ6rios, além do que vier a ser fixado em  lei, as disposições do 

art. 14, § 8°; do art. 40, § 9°; e do art. 142, §§ 2° e 30 , cabendo a lei estadual especifica dispor  sabre as matérias do art. 142, § 3°, inciso X, 

sendo as patentes dos oficials conferidas pelos respectivosgovemadores jRedacão dada pela Emenda Constitucional  n°20. de 15/12/98) 

§ 2° Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  aplica-se o que for fixado em lei especifica do 

rewectivo ente estatal. fRedacão dada Pela Emenda Constitucional  n°41,  19,12.2003) 

Seção IV 
DAS REGIÕES 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União  poderá articular ara ação em um mes-no complexo geoeconômico e social, visando a 

eau desenvolvimento e à redução das deagualdades regionais 

§ 1° -Lel complementar disporà  sabre:  

I as condições para integração de  regiões em desenvolvimento; 

Il - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os pianos regionais, integrantes dos pianos nacionais de 

desenvolvimento  econômico e social,  aprovados juntamente com estes 

planalto.g ovtficcNI 03/constituicao/ccnstituicao.htm 
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19/04/13 L.8666ccnsol 

Pruc.W 

Presidência da  República --.:: 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 

Mensagem de veto 	 Regulamenta o art. 37, inciso )0.(1, da Constituição Federal, 
institui normas para  licitações e contratos da Administração 

Vide Medida Provisôria n° 544. de 2011 	 Pública e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 12.598. de 2012) 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capitulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos  Princípios 

Art. 12  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. e As obras, serviços, inclusiw de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da  Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as  hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
tidades da  Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de wntades para a formação de 

vinculo e a estipulação de obrigações reciprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a obsemância do principio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  (Redação  dada pela Lei n° 12.349. de 2010) 
(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento) 

§12  É wdado aos agentes públicos: 

g/cd4LsA8666ccns.htm 
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19/04/13 	 U3666cored 

antecedência,  no  mínimo, por uma ■.ez: (Redação dada pela Lei n° 8,883. de 1994) 
A;33S% 

I - no  Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidad mis ração 
Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou 
garantidas por instituições federais; fRedação  dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita 
por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação  dada 
pela Lei n° 8.883. de 1994) 

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no 
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, 
podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para 
ampliar a área de competição. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

§ 1Q 0 aviso publicado conterá  a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto 
integral do edital e todas as informações sobre a licitação. 

§ e 0 prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do avent°  será: 

1---80-(trinter) diee-pareirepneerrêncie; 
41---45-(querenta-e-einee ) dies-pere-o-cenettrset 

V---5-(eineo)-elitts-titteis-pera-o-eonieite; 

I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

a) concurso; fIncluida cela Lei n° 8.883. de 19941 

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou quando a 
licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; fIncluida pela Lei n° 8.883. de 1994) 

Il - trinta dias para: (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior, (Incluída  pela Lei n° 8.883. de 
1994) 

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; fIncluida cela Lei 
n° 8.883. de 1994) 

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na  alínea "b" do inciso anterior, ou 
leilão; fRedação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

IV - cinco dias úteis  para convite. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

enexesrprevafeeender a-date-que-eeorrer mais tarde. 

§ 3Q Os prazos estabelecidos no  parágrafo anterior serão contados a partir da última publicação do edital 
resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos 
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação dada oela Lei n° 8.883. de 1994) 

§ 49  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

Art. 22. 1 São  modalidades de licitação: 

wvemplartaltagombricci ■il 03/1eis/18666cons.htm 
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19/04/13 	 U3666consol 

-  concorrência;  

Il - tomada de preços; 

III-  convite; 

n 	I 
IV 7 concurso; 

V -  leilão.  

§ 12  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos  de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto. 

§ e Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas, observada a necessária qualificação. 

§ 32  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados 
ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrative, a qual afixará, em 

AiRcal apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
■E peci al idade que manifestarem seu interesse com antecedência  de até 24 (vinte e quatro) horas da 

apresentação das propostas. 

,§423Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
cienfifico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios 
constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência minima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

fartee7igueFetestrperier-ee-elaimaféceite7 

asserrielheele: 

§ 52  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis  
inserviveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de 
bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. (Redação 

*da pela Lei n° 8.883. de 1994) 

§ 62  Na  hipótese  do § 32  deste artigo, existindo na praça mais de 3  (três) possíveis interessados, a cada 
novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no  mínimo,  mais um 
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. fRedação  dada pela Lei n° 
8.883. de 1994) 

§ 72  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for  impossível  a 

obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 32  deste artigo, essas circunstâncias  deverão ser 
devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

§ 82  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a  combinação das referidas neste artigo. 

§ 92  Na  hipótese  do  parágrafo  22  deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não 
cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação  compatível com o objeto da 
licitação, nos termos do edital. fIncluido pela Lei n° 8.883. de 1994) 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão 
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

1---para-obres-e-sertierecie-engenhatiet 

vmw.pl anal to.g ov.briccKi I 03A eisA8666cons.htm 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 

termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da  inversão  de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a  redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da  Administração  Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do  Município  de São Paulo no exterior. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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13  

LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas especificas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do  Município  de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As  licitações e os contratos administrativos, no âmbito do  Município  de São Paulo, 
sujeitar-se-ão  à legislação federal e às normas especificas desta lei. 
Parágrafo  único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da  administração  municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as  fundações  públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município.  
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as de fi nições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edi fi cada, estrutura, 
compartimentaçâo vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que  não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - 0 fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - 0 sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do  Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 50  - 0 registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou  prestação  de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função  de conveniência futura da 
Administração  Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua  manutenção  à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - 0 registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - 0 preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a  contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade especifica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a  utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições  de acompanhamento da  evolução  dos preços no mercado, e de  inclusão,  
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - 0 controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a  Administração  a firmar as 
contratações  de que deles poderão advir, facultada a  realização  de licitação especifica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de  condições.  
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - 0 detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III -  não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela  Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na  hipótese  de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões  de interesse público. 
Art. 13 - 0 prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período.  
Parágrafo  único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a  extinção  dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão  dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatário será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação  são aquelas previstas na  legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no  Município  de São Paulo estará sujeito às normas 
especificas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios  são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do  Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência minima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de  documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo  de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de  documentação e propostas; 
HI - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou  não, com antecedência minima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário O fi cial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência minima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 10  - As publicações  serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação  do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a integra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3 0  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a  contratação  de 
serviços e obras de menor complexidade poderão  ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a  formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação  pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1 0  - Quando a  alteração não afetar de forma substancial a  formulação  da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da  Comissão  de 
Licitação.  
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - 0  Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída  pela  União,  para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a  utilização  de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á  
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária,  a  realização  de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da  formalização  do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função  do valor originário do ajuste,  não  
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas  para habilitação nas licitações  no âmbito do  Município  de 
São Paulo  são aquelas previstas na  legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - 0 Poder Executivo regulamentará a  apresentação  de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal  poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a  suspensão  da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - 0 termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na integra ou em 
extrato, no Diário Oficial do  Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - 0 contratado apresentará,  quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma  físico-financeiro  do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução,  para análise e aprovação  da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração  poderá:  
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente  compatíveis com a parte do contrato já  
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua  recomposição  ou, se este último 
entender conveniente, para  substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de  rescisão  contratual  são aquelas previstas na  legislação  federal. 
Parágrafo único - Também implicará a  rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a  suspensão temporária  para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A  intimação  de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do  Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no  parágrafo  único do artigo 1° desta lei  poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da  administração  pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da  informação  para a 
realização das respectivas contratações  de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n. 0  10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de  Secretária  dos  Negócios  
Jurídicos  
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária  Municipal de  Gestão  Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova  redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas especificas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de  licitação são aquelas previstas na  legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no  Município  de São Paulo  estará sujeito às normas 
especificas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão  pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à  habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação;  
H - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou  incompatíveis;  
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de  avaliação  
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação  de habilitação, desde que  não tenha havido recurso ou após 
a sua  denegação;  
VI - abertura dos envelopes e apreciação da  documentação relativa à  habilitação  dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da  Comissão  de  Licitação  sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX -  deliberação  final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da  licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1 0  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela  Comissão  de 
Licitação.  
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação  seguirá  a ordem prevista na  legislação federal. 
§ 30  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela  Comissão  ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à  Comissão  ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatário, vedada a  criação  de exigência não existente no edital. 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput",  admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da  Comissão  de  Licitação,  os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo  de 3 (três) dias, sob pena de  inabilitação  do 
licitante e aplicação  da multa prevista no edital. 
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§ 60  Os erros materiais irrelevantes  serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da  Comissão  de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  0 disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão,  à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a  sessão  de abertura das propostas, não  mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela  Comissão.  
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de  habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da  licitação,  que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. 0 licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13758 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.758 16/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre normas gerais para a realizaçao dos concursos publicos de ingresso para 

provimento de cargos efetivos e empregos publicos no ambito da Administraçao Publica 
Municipal Direta e Indireta. 

Projeto: Projeto de Lei No 97/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga o Decreto no 17.813/1982.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 29.179/1990.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 33.735/1993. (ver documento) 

138.çls 
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LEI No 13.758, DE 16 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 97/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre normas gerais para a realização dos concursos públicos de ingresso para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos, no âmbito da  Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta, reger-se-á por instruções especiais, consubstanciadas em edital, que 
observarão  as disposições legais relativas à natureza e às atribuições  do cargo e 
conterão: 
I - o prazo, horário e local das inscrições; 
II - a jornadade trabalho a que  ficarão sujeitos os candidatos nomeados; 
III - a remuneração mensal; 
IV - o número de cargos vagos destinados ao preenchimento; 
V - os critérios e formas para recebimento das inscrições; 
VI - as condições para inscrição e provimento do cargo, referentes a: 
a) diploma, certificados e títulos; 
b) registro profissional; 
C) experiência profissional; 
d) capacidade física e mental; 
e) conduta; 
f) outras consideradas necessárias  na forma da legislação especifica e de acordo com a 
natureza e as  atribuições  do cargo; 
VII - as  atribuições  do cargo; 
VIII - se o concurso: 
a) constará de provas ou de provas e títulos; 
b) será por disciplinas, por especialização ou por modalidades profissionais, quando o 
cargo assim o exigir; 
IX - o tipo e a natureza das provas, o programa, as categorias de  títulos, especificando 
os critérios de avaliação psicológica, da prova de esforço físico e outros, quando 
houver previsão legal; 
X - a forma de avaliação das provas; 
XI - os  títulos e os documentos necessários à sua comprovação; 
XII - os critérios de habilitação, classificação e desempate; 
XIII - o prazo de validade do concurso, que não  poderá exceder a 2 (dois) anos, 
prorrogável uma única vez, por igual período; 
XIV - os cursos a que  ficarão sujeitos os candidatos nomeados, nos termos da 
legislação vigente; 
XV - os critérios para o recebimento dos recursos; 
XVI - a autoridade responsável pela homologação do concurso; 
XVII - os critérios e as condições da posse no cargo. 
§ 1 0  -  Poderá ser atribuído aos títulos valor de até 15% (quinze por cento) das notas 
máximas conferidas às provas. 
§ 20  - Previamente à publicação dos editais deverão ser ouvidas as entidades de classe 
do funcionalismo. 
§ 30  -  Será obrigatória a ampla publicidade dos concursos, de forma a que todos os 
editais sejam publicados no Diário Oficial do  Município e também nos jornais de grande 
circulação em São Paulo, bem como nos jornais especializados, sob responsabilidade 
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da instituição realizadora de concursos contratada. 
Art. 20  - A inscrição nos concursos será feita a pedido do próprio candidato, ou por 
procurador legalmente constituído, mediante a comprovação dos requisitos 
estabelecidos no edital. 
§ 1 0  - 0 candidato assumirá total responsabilidade pelas informações prestadas na 
ficha de inscrição, arcando com as conseqüências de eventuais erros de 
preenchimento. 
§ 20  - A  inexatidão das afirmações  ou as irregularidades na documentação 
apresentada, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 
concurso, anulando todos os atos decorrentes da inscrição. 
§ 30  - Nas condições previstas no edital, a  inscrição efetivar-se-á por meio do 
pagamento da importância referente ao valor da taxa de inscrição, que não poderá 
ultrapassar 10% (dez por cento) do vencimento inicial da carreira, objeto do concurso. 
§ 40  - No momento da inscrição, será entregue ao candidato um impresso contendo 
cópia integral do edital do concurso e outras  informações  de interesse dos candidatos. 
§ 50  - No ato da investidura no cargo ou no emprego público, a  não comprovação  da 
colação de grau, bem como dos demais requisitos exigidos no edital,  acarretará  a 
perda do direito de titularizar o cargo para o qual o candidato se classificou. 
Art. 30  - Serão inscritos de oficio, na forma da  legislação vigente, os servidores 
admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para participarem 
de concursos destinados ao provimento de cargos correspondentes às funções  que 
exercem. 
§ 1 0  - Os servidores inscritos nos termos do "caput" deste artigo ficarão sujeitos ao 
preço público estabelecido para  participação em concursos. 
§ 20  - 0 recolhimento do preço a que se refere o parágrafo anterior far-se-á  conforme 
dispuser o edital, devendo constar da listagem de  inscrições deferidas apenas os 
candidatos que tiverem efetuado o pagamento do preço público correspondente. 
Art. 4 0  - A  relação  dos candidatos, com os respectivos números de  inscrição e 
documento de identidade, será publicada no  Diário  Oficial do  Município, bem como a 
relação dos candidatos que tiverem suas  inscrições indeferidas. 
Art. 50  - Os candidatos serão convocados para a realização das provas em dia, hora e 
local previamente divulgados por meio de Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial do  Município.  
Art. 60  -  Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 
Art. 70  - Para ser admitido à prestação das provas, o candidato deverá exibir, no ato, 
documento hábil  de comprovação de sua identidade, o qual deverá estar em perfeitas 
condições, permitindo a  identificação  do candidato com clareza. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não  serão aceitos protocolos, certidão de 
nascimento, titulo eleitoral, carteira de estudante, crachás e identidades funcionais. 
Art. 80  -  Concluída  a avaliação das provas ou provas e títulos,  as notas obtidas pelos 
candidatos serão publicadas no  Diário Oficial do  Município.  
Art. 90  - Será efetuada, por ordem alfabética, no Diário Oficial do  Município,  a 
publicação dos resultados finais ou parciais de concursos públicos, independentemente 
da  publicação por ordem de  classificação.  
Art. 10 - A autoridade competente deverá homologar o concurso no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação do resultado final, com base 
em relatório geral apresentado pelo órgão que realizou o concurso. 
Art. 11 - 0 órgão responsável pela realização dos concursos poderá incinerar: 
I - após 120 (cento e vinte) dias da homologação do concurso, cadernos de provas, 
títulos e documentos apresentados em cópia; 
II - após 5 (cinco) anos da homologação, folhas de respostas e fichas de  inscrição.  
Art. 12 - Caberá recurso ao titular do órgão que realizar o concurso, nos seguintes 
prazos: 
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I - 2 (dois) dias, do indeferimento ou impedimento das inscrições;  
II - 1 (um) dia, da realização das provas; 
III - 2 (dois) dias, da  divulgação  dos gabaritos; 
IV - 2 (dois) dias, das notas obtidas nas provas; 
V - 2 (dois) dias, da  pontuação atribuída aos títulos,  se for o caso; 
VI - 2 (dois) dias, da classificação prévia. 
§ 1 0  - Ocorrendo a divulgação conjunta de resultados parciais de etapas 
intermediárias,  os recursos e os prazos serão previstos no edital e não poderão 
ultrapassar 3 (três) dias. 
§ 20  - Interposto o recurso, poderá o candidato participar, condicionalmente, das 
provas que se realizarem na pendência de sua  decisão.  
§ 30  - A matéria do recurso interposto nos termos do inciso II  será restrita à  alegação  
de irregularidade insanável ou de  preterição  de formalidade substancial e não terá  
efeito suspensivo, cabendo à autoridade competente proferir decisão fundamentada 
sobre o assunto, determinando, se for o caso, a anulação parcial ou total do concurso. 
Art. 13 - Os recursos deverão estar devidamente fundamentados e conter nome do 
candidato, número de inscrição, número de documento de identidade, nome do 
concurso e endereço para correspondência. 
Parágrafo  único - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo, 
expressos em termos convenientes, que apontarem as circunstâncias que os 
justifiquem. 
Art. 14 - Os recursos serão interpostos pelo próprio candidato ou por meio de seu 
procurador, mediante a comprovação dos requisitos exigidos no edital. 
§ 1 0  - A contagem dos prazos previstos nesta lei será feita em dias úteis, excluindo-se 
o dia do começo e incluindo-se o do seu término. 
§ 20  - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subseqüente, se o 
término recair em dia em que  não houver expediente ou que o expediente for 
encerrado antes da hora normal. 
Art. 15 - A aprovação no concurso e a classificação definitiva geram para o candidato 
apenas a expectativa de direito à  nomeação, reservando-se a Administração o direito 
de proceder às convocações  dos candidatos aprovados para as  nomeações, em número 
que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade 
financeira e durante o prazo de validade do concurso. 
Parágrafo  único - (VETADO) 
Art. 16 - As  disposições desta lei aplicam-se, no que couber, aos concursos para 
provimento de cargos efetivos mediante acesso. 
Art. 17 - 0 edital poderá sofrer alterações,  atualizações  ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito ou até a data da 
convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que 
constará  de publicação do  Diário  Oficial do  Município.  
Art. 18 -  Poderá ser investido em cargo ou emprego público o cidadão português a 
quem foi deferida a igualdade de direitos nas condições previstas na legislação federal 
própria, bem como o estrangeiro, desde que em situação regular e permanente no 
território nacional, atendidas as exigências contidas na legislação federal e municipal 
pertinente e os requisitos específicos  do cargo, estabelecidos na respectiva lei. 
Art. 19 - A composição das comissões organizadoras dos concursos para elaboração 
dos editais, sua competência e as demais providências necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta lei serão estabelecidas em decreto do Executivo. 
Parágrafo  único - (VETADO) 
Art. 20 - Os concursos públicos de ingresso de servidores serão realizados por 
instituições dissociadas da  administração e contratadas nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 21 - Os critérios a serem observados no edital de concursos públicos para o 
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ingresso de pessoas portadoras de deficiências são aqueles estabelecidos na legislação 
especifica. 
Art. 22 - As normas desta lei aplicam-se aos concursos públicos ora em andamento, 
salvo se a etapa a que se refiram  já houver sido concluída. 
Art. 23 - As despesas com a  execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário, em especial os Decretos nos 17.813, de 11 de fevereiro de 1982, 
29.179, de 19 de outubro de 1990, e 33.735, de 14 de outubro de 1993, aplicando-se, 
no que couber, à Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2004, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de Gestão Pública - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14668 

Total de  referências:  1 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Alterações: 

LEI No 14.668 14/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a  Política  Municipal de Inclusão Digital, e dá  outras providências. 

Projeto de Lei No 626/2007 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o inciso II,  alínea "b" do art. 60  da Lei no 13.166/2001. (ver documento) 
Lei 15.466/2011 - Altera os arts. 20 , 30  e 4 0 , inciso VIII, desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Institui a Política Municipal de  Inclusão  Digital, e dá  outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A  Política  Municipal de  Inclusão  Digital, o Sistema Municipal de  Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania. 

Da Política Municipal de  Inclusão  Digital 

Art. 20  Para os efeitos desta lei entende-se como Política  Municipal de  Inclusão  Digital 
ações e políticas públicas que promovam a  inclusão  social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores. 
Art. 30  A Política Municipal de  Inclusão  Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na  área  de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano. 
Art. 4 0  São princípios da  Política  Municipal de  Inclusão  Digital: 
I - universalidade; 
II - acesso gratuito; 
III - opção preferencial pelo software livre; 
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da  informação; 
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital; 
VI - capacitação e formação profissional; 
VII - expansão e disseminação  da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior indice de vulnerabilidade social; 
VIII - articulação  sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital; 
IX - identificação de  ações  informais de  inclusão  digital e a busca de  ações integradas. 

Do Sistema Municipal de  Inclusão  Digital 

Art. 50  0 Sistema Municipal de  Inclusão  Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros. 
Art. 60  São atribuições do Sistema Municipal de  Inclusão  Digital: 
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de  Inclusão  Digital; 
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social; 
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à  Política  Municipal de Inclusão Digital; 
IV - fomentar e disseminar os  princípios  da Política Municipal de  Inclusão  Digital junto 
às organizações não-governamentais e na  administração pública; 
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V - analisar propostas 	encaminhadas por 	organizações  não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução; 
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde  estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho; 
VII - desenvolver atividades planejadas para a  construção  de  vínculos e relações  de 
con fi ança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de  inclusão  social e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação,  cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício  
da cidadania; 
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos  dos cursos realizados, 
número de bene ficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações  de 
inclusão  digital e social, com número de participantes e impacto social observado; 
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários. 
Art. 70  Para a  consecução  do Sistema de  Inclusão  Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da  Política  Municipal de  Inclusão  Digital. 
Art. 80  As proponentes interessadas na implantação e manutenção  de um centro de 
democratização  de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar  instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as  habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades. 
Art. 90  A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que  serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a  participação, em iguais condições,  de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios  que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 
Art. 10.  Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações  de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Do Fundo Municipal de  Inclusão  Digital 

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de  Inclusão  Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a  consecução  da  Política  Municipal de 
Inclusão  Digital. 
Art. 12. Os prestadores de serviços, que  contribuírem ao Fundo Municipal de  Inclusão  
Digital,  poderão descontar do valor mensal devido a titulo de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. 1 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido. 
§ 1 0  Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a  compensação em outros meses. 
§ 20  A  comprovação  do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de  Inclusão  Digital. 
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Art. 13. 0 art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada 
pela Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 16. 	  

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática,  inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de  computação e bancos de dados; 
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1°." (NR) 

Das Disposições Gerais 

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações,  
entidades ou  organizações  de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os  princípios  da isonomia, decorrentes de sexo,  orientação  sexual,  opção  
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência. 
Art. 15. Com  o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de  Inclusão  
Digital e as atividades do Sistema Municipal de  Inclusão  Digital, a  administração  
pública promoverá: 
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital; 
b) (VETADO). 
Art. 16. 0 Poder Executivo fica autorizado a: 
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 50  desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5 0  do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005; 
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11. 
Art. 17. 0 Poder Executivo regulamentará,  no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua  publicação.  
Art. 18. As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II,  alínea  "b", do art. 6 0  da Lei no 13.166, de 5 de 
julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 4540  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

11 j‘.3 

Base de dados : egis 

Pesquisa : 15466 

Total de  referências:  1 

   

      

LEI No 15.466 18/10/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redação dos arts. 2 0 , 3o, 4 0 , inciso VIII (VETADO) da Lei no 14.668, de 14 de Janeiro 
de 2008, e dá  outras providências. 
Projeto de Lei No 298/2010 (ver documento) 
Arselino Tatto; José Police Neto 
Lei no 14.668/2008 - Institui a  Política  Municipal de Inclusão Digital, e dá  outras providências. 
(ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 
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PUBLICADO DOC 19/10/2011, p. 1 c. 2 

LEI No 15.466, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 298/10, dos Vereadores Arselino Tatto - PT e José Police Neto) 
Altera a redação dos arts. 2 0 , 3o, 4o, inciso VIII (VETADO) da Lei no 14.668, de 14 
de janeiro de 2008, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 2 0, 30  e 40 , inciso VIII, da Lei no 14.668, de 14 de janeiro de 2008, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  Para os efeitos desta lei entende-se como Política  Municipal de  Inclusão 
Digital  ações e políticas públicas que promovam a  inclusão  social, na busca pelos 
direitos e exercício  de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e 
competências necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores e na rede pública de 
ensino". (NR) 
"Art. 3 0  A  Política  Municipal de  Inclusão  Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários e aos alunos da rede pública municipal de ensino o acesso e capacitaçâo 
na área de informática, tendo como premissa o respeito à dignidade do  cidadão 
paulistano." (NR) 
"Art. 4 0 	  
VIII -  articulação sistemática com organizações não governamentais e com os 
demais órgãos da administração pública e da rede pública de ensino do  Município 
de São Paulo, e inclusive de outras esferas de governo, visando apoio e a inserção 
de programas e atividades relacionadas à  inclusão digital;" (NR) 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 4580  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

›iha 
N 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 44279 

Total de  referências:  1 

  

   

1/1 
Titulo: DECRETO No 44.279 24/12/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 

Revogação: Revoga o Decreto no 41.772/2002, com as alteraçoes dos Decretos nos 42.404/2002, 
43.080/2003 e 43.563/2003.; (ver documento) 
Decreto no 46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Ato da CMSP no 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto. 

Alterações: Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 47.014/2006 - Altera o par.  único  do art. 31, o "caput" do art. 38 e o inciso II do art. 54 
deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.605/2009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.689/2009 - Altera os §§ 30  e 70  e 80  do art. 18 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto. (ver documento) 
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13  

DECRETO No 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 

Dispõe  sobre o processo de  licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 
de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0 . 0 processo de  licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações  da  administração  
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações  públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS 
Art. 2°. 0 processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruido, conforme 
o caso, com os seguintes elementos: 
I - requisição de material ou justificativas para contratação; 
II - especificações técnicas; 
III - condições de fornecimento ou método de  execução;  
IV - projeto básico; 
V - memorial descritivo; 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço; 
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;  
VIII - estoques existentes; 
IX -  previsão  de consumo; 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor. 
Art. 3°. Instruído o processo conforme previsto no artigo 2° deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato. 
§ 10 . As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela  área  
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados. 
§ 2°. Nas hipóteses de  contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída  
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto. 
Art. 4°. A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2° deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da  administração  
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a  mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes. 
§ 1 0 . As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário  responsável, que  apontará  as  informações obtidas e as 
respectivas fontes. 
§ 2°. A pesquisa de preço, a critério da  comissão  de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a  contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras  condições econômicas especificas. 
Art. 50 . A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para  utilização  pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres. 
Art. 60 . 0 processo de  licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade 
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada. 
Parágrafo único. A modalidade licitatória  cabível  para a  execução  total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as  hipóteses  de execução parcial. 
Art. 70 . Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados. 
Parágrafo único.  O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original. 
Art. 80 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto. 
§ 10 . Durante a  execução  do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato. 
§ 20 .  Serão autuados processos específicos  para pagamentos. 
CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO 
Art. 90 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios  deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do  Município  de São Paulo. 
§ 1 0 . A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da integra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame. 
§ 20 . As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de  Comunicação e Informação  Social. 
Art. 10. Sem  prejuízo  da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de  licitações,  de que trata a Lei Municipal no 
13.225, de 27 de novembro de 2001. 
Art. 11. A faculdade prevista no § 30  do artigo 17 da Lei no 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições:  
I - obras ou serviços rotineiramente licitados; 
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta; 
III - fácil e imediato acesso ao local da  execução  a todos os interessados em realizar 
vistorias. 
CAPÍTULO IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
Art. 12. Nas hipóteses  de dispensa ou de inexigibilidade de  licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização  da exceção prevista em lei, fundamentadas razôespara escolha 
do contratado e justificativa do preço. 
Art. 13. Para os fins deste capitulo, consideram-se: 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na  legislação  
federal; 
II - pessoas físicas  ou  jurídicas  de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração  os seguintes elementos: 
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I - estilo, orientação  ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos  ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física  ou  jurídica,  de igual ou equivalente capacitaçâo; 
II - tempo de  atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica; 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da  contratação; 
IV - comprovada titulação  do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou  técnico-
científicos,  de que goze a pessoa física  ou  jurídica  a ser contratada. 
Art. 14. No caso de  contratação  de serviços com pessoas físicas  ou  jurídicas  de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a  contratação direta por 
inexigibilidade de  licitação constituirá comissão especial com número impar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica especifica relacionada ao 
objeto do contrato. 
Art. 15. A  comissão,  de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado. 
Art. 16. As  contratações  de natureza artística por inexigibilidade de licitação  deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela critica ou pelo 
público, do artista a ser contratado. 
Art. 17. 0 parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número impar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos. 
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município,  no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas. 
§ 1 0 . Na  administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes. 
§ 20 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 
II - assinar e rescindir contratos; 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 
IV- autorizar devolução  ou  substituição  de garantia para participar de licitação; 
V - autorizar alterações contratuais; 
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana; 
VII - anular e revogar licitações; 
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada; 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados. 
§ 30 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado. 
§ 40 . No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de  Gestão  de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de  Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 50 . Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a  delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB. 
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§ 60 . Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão  gestor da ata a 
aplicação  ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis  à  Administração,  
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto. 
Art. 19. Compete às comissões de  licitação:  
I - processar e julgar licitações;  
II - decidir sobre pedidos de  inscrição em registro cadastral e suas  alterações.  
§ 1 0 . De acordo com as peculiaridades de cada órgão,  as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a  comissão  de cadastro. 
§ 20 . Ao presidente da  comissão  de  licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios. 
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO 
Art. 20. No  Município  de São Paulo, o pregão  será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capitulo. 
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação. 
Parágrafo  único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação especifica. 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões  de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado. 
Art. 23. Os  pregões  serão processados por comissões  permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente. 
Art. 24. 0 procedimento dos  pregões, em sua fase instrutória,  seguirá,  no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da  publicação  do respectivo edital, com 
antecedência minima de 8 (oito) dias úteis, no  Diário Oficial do  Município e na 
"internet" ou também em diário  de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 25. Na  sessão  pública de  pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I -  identificação  dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a  prática  de todos os atos inerentes ao 
certame; 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que  não atenderem às exigências essenciais do edital e a  classificação  
provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
✓ -  não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão,  os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo  de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que  não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados. 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de  classificação das propostas. 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitaçâo, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ 1 0 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente. 
§ 20 . Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da  comissão,  os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo  de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação  da multa prevista no edital. 
§ 30  - Na  hipótese  de  inabilitação  de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova  sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes. 
CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais  não  se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela  administração, em especial quando houver: 
I - necessidade de  contratações freqüentes; ou 
II - conveniência de entregas parceladas; ou 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade. 
Art. 27. Caberá ao Departamento de  Gestão  de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de  Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do  Município, 
mediante delegação  dos respectivos titulares. 
Parágrafo único. Na  hipótese  de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados. 
Art. 28. 0 registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a  contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
especifica devidamente justificada. 
Parágrafo único. Na hipótese de a  utilização  do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata. 
Art. 29. 0 registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado. 
§ 1 0 . Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais. 
§ 2 0 . No caso previsto no parágrafo 1 0  deste artigo, poderão  os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de  Gestão  de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços. 
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz. 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de  contratação. 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do  Município  de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do  Município  de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador. 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as  condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo  do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados. 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na  página 
da Prefeitura do  Município  de São Paulo. 
Art. 33. Competem à  Comissão  Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de  Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a  prestação  de serviços, quando não houver indices setoriais específicos,  indices 
gerais de preços para a  concessão  de reajustes ou outros indices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da  contratação, 
na forma do artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações. 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras  condições,  a  previsão  de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação. 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão  ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei no 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto. 
CAPÍTULO VIII 
DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas  (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas  (CNPJ); 
II -  inscrição  no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicilio ou sede do licitante; 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a  prestação licitada; 
V - regularidade perante a Fazenda doMunicipio de São Paulo, quanto aos tributos 
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relacionados com a prestação licitada; 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á  pela 
apresentação conjunta da  Certidão  de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da  Certidão  da Divida Ativa da  União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do  Município  de São Paulo. 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no  Município  de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de  não -cadastramento e de que nada deve à Fazenda do  Município  
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas  (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas  (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do  Município  de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na  celebração  de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem: 
I -  inscrição  no Cadastro de Pessoas Físicas  (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas  (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do  Município  de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da  contratação  
assim o recomende. 
Art. 41. Poderão ser aceitas: 
I -  certidões positivas com efeito de negativas; 
II -  certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão  judicial. 
Art. 42. As  condições  de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capitulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal. 
CAPÍTULO IX 
DOS CONTRATOS 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município  de São Paulo observarão os  princípios  de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas especificas da  legislação  municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado. 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a  administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que  deverão ser efetuadas 
de acordo com a  legislação vigente. 
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. 0 disposto no "caput"  não  se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis,  situação em que sua  formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já  se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de  prestação  de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que: 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 40  deste decreto. 
Parágrafo  único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses. 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a  utilização  de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as  condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto. 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários  de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses  não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou  não integrem tabela de preços da  administração.  
Parágrafo  único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro,  de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual. 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento. 
Art. 50. 0 objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste. 
Art. 51. 0 objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou  comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a  adequação  do 
objeto aos termos contratuais. 
Parágrafo  único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a  Administração  lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo. 
Art. 52. As hipóteses de  rescisão  contratual  são aquelas previstas na  legislação federal. 
Parágrafo  único. Também implicará  rescisão unilateral do contrato a  aplicação ao 
contratado da pena de  suspensão temporária  do direito de licitar e contratar com a 
administração  ou de  declaração  de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
falta cometida em outro procedimento administrativo. 
Art. 53. Nos casos de  rescisão  contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos. 
CAPÍTULO X 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Fpfe.tei- 11.3 
 

Net sand 
RF. 

Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua  aplicação  a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de  aplicação  da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução  do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da  infração  
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora,  intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV -  manifestação  dos órgãos técnicos e da área  jurídica  sobre as razões de defesa; 
V -  decisão  da autoridade competente; 
VI -  intimação  do contratado; 
VII - observância do prazo legal para  interposição  de recurso. 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição  de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á  a penalidade aplicada. 
Parágrafo  único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 
Art. 56. Para a dispensa da  aplicação  de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação  do  responsável pelo acompanhamento da  execução  do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da  obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de  prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução  será sempre feita mediante publicação no  Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art. 58. As entidades da  administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações,  formalização e execução de seus contratos, 
observados os  princípios  da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação  do secretário da pasta à qual a entidade da  administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no  Diário  Oficial do  Município.  
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses  de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática  de ato administrativo. 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos no 42.404, de 17 
de setembro de 2002, no 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação  de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA,  Secretário  dos Negócios  Jurídicos  
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00156/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Fica criado o "PROGRAMA INTERNET PARA TODOS", no  município  de São Paulo, e 
dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o "PROGRAMA INTERNET PARA TODOS", observados os critérios 
e condições estabelecidos na presente Lei. 
§ 1 0  0 Programa ora criado trata da  cessão, pelo Poder Público Municipal, de sinal 
gratuito de Intemet a toda a população no limite máximo de 128 kbps (cento e 
vinte e oito kilobits por segundo), por domicilio, independente da fi nalidade adotada 
pelo usuário, comercial, industrial, residencial ou mista. 
§ 20  A  cessão gratuita de sinal de Internet não poderá exceder a uma por imóvel, 
assim considerando nos termos do cadastro municipal utilizado para lançamento e 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, salvo se o imóvel, ainda 
que possua cadastro único e não esteja desmembrado, tenha divisão de áreas que 
admitam a  locação  a pessoas distintas e seja comprovada a referida divisão  
mediante cópia autêntica dos contratos de locação ou dos comprovantes individuais 
de consumo de água, energia elétrica ou telefone. 
§ 30  0 acesso à Internet será amplo, com restrição feita aos sítios  de pornogra fi a 
de qualquer gênero. 
§ 40  - A titulo de  manutenção  do sistema operacional, o Poder Público Municipal 
poderá interromper, sem aviso-prévio, o fornecimento do sinal de Internet, pelo 
prazo necessário para a  conclusão  dos serviços. 
§ 50  A Prefeitura não está obrigada a fornecer o sinal de internet em região  do 
Município  que esteja impossibilitada de recebê-lo por questões de ordem técnica ou 
estrutural, podendo a implantação do sistema e a  cessão  de sinal de internet se dar 
de forma gradual. 
Art. 2 0  Fará jus à  recepção  do sinal de Internet o cidadão que, cumulativamente: 
I - requerer, em documento próprio, ao chefe do Poder Executivo, informando 
endereço de recepção do sinal e dados pessoais. 
II - não possuir qualquer débito junto ao Município, em nome do proprietário do 
imóvel receptor do sinal, perante a fazenda Pública do  Município.  
III - se o usuário for Comerciante, Empresário, Autônomo ou Profissional Liberal, 
este também deverá estar quite com todos os Tributos e Taxas de sua respectiva 
atividade com a Prefeitura Municipal. 
IV - o usuário deverá obter, junto à prefeitura, laudo de vistoria atestando boa 
conservação de quintais e terrenos de vossa responsabilidade. 
V - providenciar as suas expensas, antena, decodificador, e demais equipamentos 
necessários para a  recepção  do sinal. 
VI - exibir cópia autenticada de Contrato de  Locação  que mantenha com o 
proprietário do imóvel locado para averiguação da existência ou não de cláusula 
pertinente ao pagamento de Imposto Urbano (IPTU). 
§ 1 0  0 Poder Público  não  se responsabilizará por eventual dano ou avaria causado 
nos equipamentos do usuário, em virtude do uso irregular do sinal de Internet 
fornecido. 
§ 20  0 débito a que faz alusão o Inciso III do artigo 2 0  refere-se tanto ao imóvel 
receptor do sinal quanto aos demais porventura existentes em nome do mesmo 
proprietário. 
Art. 3 0  0 cidadão bene fi ciário do sinal de Internet, conferido nos termos da 
presente Lei, deverá fi rmar junto à Prefeitura do  Município, termo de 
responsabilidade atestando ciência e concordância em não  acessar  sítios restritos 
nos termos do  parágrafo  30  do art. 1 0 , sob pena de interrupção imediata do sinal. 
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§ 1 0  0 sinal interrompido nos termos do caput do art. 3 0  somente poderá ser 
restabelecido mediante o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias e a assinatura 
de novo termo de responsabilidade. 
§ 20  No caso de reincidência, o usuário será excluído sumariamente do quadro de 
usuários  da Internet Pública. 
§ 30  A titulo de  aferição  do conteúdo dos  sítios visitados pelos usuários, o poder 
executivo providenciará,  periodica mente, relatórios de acesso comprobatórios. 
§ 40  Na  hipótese  do usuário, ou do proprietário do imóvel titular da recepção do 
sinal, incorrer em débitos para com a fazenda Pública Municipal, após iniciado o 
serviço, terá o acesso ao sinal bloqueado até regularização ou quitação da divida. 
§ 50  0 sinal e o acesso da pessoa beneficiária  poderão ser interrompidos se 
constatado seu uso irregular ou prejudicial ao serviço prestado ou infringidas as 
obrigações  dos  usuários previstas nesta lei. 
§ 60  0  Município não  garante a disponibilidade e continuidade do funcionamento 
dos serviços ou do conteúdo disponibilizado na Internet e não se  responsabilizará:  
a) Por eventual dano ou avaria causado nos equipamentos do  usuário, em virtude 
do uso do sinal de internet fornecido; 
b) Por perda de mensagens e/ou seu conteúdo e de "download" que esteja sendo 
capturado; 
C) Por prejuízos e danos de qualquer natureza que possam decorrer da interrupção 
ou  suspensão  do funcionamento dos serviços, de conteúdo da internet, ou ainda da 
utilização pelo usuário  de qualquer programa ou conteúdo  disponível  na internet. 
d) Pela  exatidão,  confiabilidade, utilidade, permanência, qualidade, clareza, 
propriedade ou validade de qualquer conteúdo  disponível  na Internet. 
Art. 40  Obriga-se o Município  a: 
I -Respeitar a privacidade das pessoas beneficiárias  do sinal de internet,  não  
divulgando as informações relativas à  utilização  do acesso, salvo se decorrente de 
ordem judicial ou de obrigação prevista em lei; 
II - Resguardar a privacidade das pessoas beneficiárias do sinal de internet, não 
transmitindo a terceiros seus dados pessoais, salvo se decorrente de ordem judicial 
ou de  obrigação prevista em lei; 
Art. 50  Os  usuários  beneficiários do sinal de internet cedido pelo Município  se 
obrigam a: 
I - Fornecer informações verdadeiras e a manter seus dados cadastrais 
devidamente atualizados e completos, comunicando a prefeitura sempre que 
houver qualquer alteração; 
II - Não permitir o compartilhamento de senha e/ou acesso a terceiros, 
responsabilizando-se integralmente pelas  ações e omissões praticadas por tais 
terceiros por meio da internet, devendo responder inclusive pelas conseqüências 
que estas  ações  ou omissões de terceiros ou sua própria vierem a gerar na esfera 
civil e criminal e administrativa; 
III - Arcar inteira e exclusivamente pelos equipamentos e pelos custos, se houver, 
relacionados à instalação,  conexão e utilização  do meio físico  de comunicação e/ou 
de  telecomunicação necessários  à  prestação  do serviço; 
IV - Observar o "Termo de Uso do Serviço" previsto no Termo de Adesão e abaixo 
enumerado: 
a) 0  Usuário  se obriga a utilizar todo o conteúdo do site do Internet Gratuita de 
forma licita, sendo vedada à reprodução, distribuição, transformação, 
comercialização ou modificação do conteúdo, sem a prévia e expressa autorização  
da Prefeitura; 
b) É vedado ao Usuário manipular, alterar, deturpar ou suprimir os dados 
identificadores dos direitos autorais da Prefeitura; 
c) É vedado ao Usuário transmitir ou divulgar ameaças, pornografia infantil, 
material racista ou qualquer outro que viole a legislação em vigor no pais; 
d) É vedado ao Usuário enviar pluralidade de mensagens para um mesmo endereço 
eletrônico, conhecido como "spam" (bombardeio de mensagens eletrônicas) com 
conteúdo de qualquer natureza; 
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e) É vedado ao Usuário disponibilizar ou transmitir mensagens que transmitam 
virus ou outro código, arquivo ou objeto que possam causar danos de qualquer 
natureza ao serviço utilizado e/ou às pessoas que dele se utilizam; 
f) É vedado ao Usuário forjar endereços de máquinas, de rede ou de correio 
eletrônico, na tentativa de responsabilizar terceiros ou ocultar identidade ou 
autoria; 
g) É vedado ao Usuário destruir ou corromper dados e informações  de outros 
usuários; 
h) É vedada a violação da privacidade de outros usuários; 
i) É vedado ao Usuário distribuir, via correio eletrônico, grupos de  discussão, fóruns 
e formas similares de comunicação mensagens não solicitadas do tipo "corrente" e 
mensagens em massa, comerciais ou não; 
j) É vedado ao Usuário transmitir tipos ou quantidades de dados que causem falhas 
em serviços ou equipamentos na rede do Internet Gratuita ou de qualquer outro 
provedor; 
I) É vedado ao Usuário enviar ou divulgar mensagens de conteúdos falsos ou 
exagerados que possam induzir a erros o seu receptor; 
m) E vedado ao Usuário enviar ou divulgar mensagens que infrinjam normas sobre 
o segredo das comunicações. 
n) É vedado ao Usuário utilizar o terminal de computador a ele conectado como 
servidor de dados de qualquer espécie, inclusive: servidores Web, FTP, SMTP, 
POP3. 
Art. 60  0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  - 0 Poder Executivo Municipal poderá firmar contratos, parceria e demais 
termos aditivos para  execução  da presente Lei. 
Art.80  As despesas decorrentes da  execução desta lei,  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/12/2012, PÁG 236 

PROJETO DE LEI 01-00498/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe  sobre a Política Municipal de Inovação, e criação do Fundo Municipal de 
Fomento à Ciência, Pesquisa e Inovação, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a Política Municipal 
de Inovação que tem, como objetivo, respeitadas as competências da  União e do 
Estado, criar medidas de incentivo à  inovação e à pesquisa tecnológica, ao 
desenvolvimento da engenharia e a consolidação dos ambientes de inovação 
urbana nos setores produtivos e sociais da cidade, visando a  qualificação,  a 
capacitaçâo e o maior desenvolvimento da economia, do conhecimento e da 
tecnologia local, regional e nacional. 
Art. 2 0  - Para os efeitos desta Lei considera-se: 
I - inovação: Introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou 
social, que resulte em novos produtos, processos, serviços ou aperfeiçoamentos 
que impliquem em melhorias incrementais nos produtos, processos e serviços já 
existentes, proporcionando aumento de qualidade e/ou produtividade da empresa. 
II -  extensão  tecnológica: Aplicação prática do conhecimento nas empresas, para 
alavancar a competitividade das mesmas. 
III - engenharia não rotineira: atividade de engenharia diretamente relacionada a 
processos de inovação tecnológica. 
IV - criação: Patente de invenção ou de modelo de utilidade, desenho industrial, 
programa de computador, indicação geogràfica, topografia de circuito integrado, 
nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada ou novos processos de gestão e 
de  comunicação,  ou qualquer outro desenvolvimento tecnológico ou de  gestão,  que 
ocasione novo produto, processo ou serviço, bem como aperfeiçoamento 
incremental de produto, processo ou serviço já existente, obtida por um ou mais 
criadores. 
V - criador: pesquisador que seja inventor, autor ou detentor da  criação.  
VI - Pesquisador Público: ocupante de cargo ou emprego público efetivo ou de 
emprego público temporário de ICT que realize pesquisa básica ou aplicada de 
caráter  científico ou tecnológico, desenvolvimento tecnológico ou engenharia não  
rotineira. 
VII - Inventor e Pesquisador independente: pessoa física,  não ocupante de cargo 
público, militar, ou emprego público, que seja pesquisador, inventor, detentor ou 
autor de criação. 
VIII -  Política  Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - PMCTI: conjunto de 
incentivos, instrumentos, regulamentos e ferramentas legais, compromissos e 
metas para o desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e Inovação  no  Município,  
visando, especialmente, o suporte à inovação, ao desenvolvimento e a  evolução  
das engenharias. 
IX - Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - SMCTI: rede articulada 
do  Município com demais instituições e órgãos estaduais e federais, bem como da 
iniciativa privada, para apoiar em especial, empreendedores, criadores e produtores 
de conhecimento, sejam pessoas físicas  ou  jurídicas,  na execução da Política 
Municipal de C,T&I. 
X - Programa Agência de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo (ADSAMPA): 
criado de acordo com o Art. 60, do Decreto no 50.995, de 16 de novembro de 
2009, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do 
Trabalho, com a finalidade de promover a  execução  de políticas de 
desenvolvimento, especialmente as que contribuam para atrair novos 
investimentos, nacionais ou estrangeiros, promover e estimular a  expansão das 
empresas instaladas na Cidade, bem como propor e acompanhar a execução de 
políticas  de desenvolvimento social e econômico para o Município. 
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XI - Agência de Desenvolvimento: órgão ou  instituição  de natureza pública ou 
privada que tenha entre os seus objetivos o fomento e o financiamento de  ações  
que visem incentivar e promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da 
inovação.  
XII - Fundo Municipal de Fomento à Ciência, Tecnologia e Inovação - SP INOVA: 
fundo criado com a finalidade precípua de fomentar empresas, Laboratórios e 
Incubadoras sediadas na Cidade de São Paulo, integrantes do Sistema Municipal de 
Ciência, Tecnologia e Inovação - SMCTI. 
XIII - Instituição de Apoio - IA: instituição criada para induzir, apoiar e fomentar 
projetos de pesquisa, ensino, extensão, desenvolvimento institucional, cientifico e 
tecnológico, por intermédio dos fundos de apoio, dentre outras fontes. 
XIV -  Instituição  Cientifica e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da  administração  
pública direta ou indireta, ou privada, sem fins lucrativos, que integre a estrutura 
do Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação  - SMCTI, e que tenha por 
missão institucional a  produção e transferência de conhecimento, a  execução  de 
atividades de pesquisa aplicada de caráter cientifico e tecnológico, em especial a 
pesquisa tecnológica e a  geração  de inovação. 
XV - Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT: órgão técnico das ICT que integram o 
Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - SMCTI, com a finalidade de 
gerir e articular a sua  política institucional de  inovação.  
XVI - Instituição Inovadora: instituição legalmente constituída,  pública ou privada, 
sem fins lucrativos, sediada na Cidade de São Paulo, cuja atividade valorize a 
geração  de produtos e processos inovadores, contemplando sistematicamente a 
aplicação  de conhecimento técnico, cientifico e tecnológico nos seus produtos, 
processos e serviços. 
XVII - Empresa Inovadora: empresa legalmente constituída, sediada na Cidade de 
São Paulo, cuja atividade produtiva seja, prioritariamente, a geração de produtos, 
serviços e processos inovadores, contemplando a aplicação sistemática do 
conhecimento cientifico e tecnológico nas suas atividades. 
XVIII - Empresa de Base Tecnológica - EBT: empresa legalmente constituída,  
sediada no  Município  de São Paulo, cuja atividade produtiva seja direcionada para o 
desenvolvimento de novos produtos ou processos com base na  aplicação  
sistemática de conhecimentos científicos e tecnológicos e na utilização de técnicas 
consideradas avançadas ou pioneiras, ou que desenvolvam projetos de ciência, 
tecnologia e inovação; 
XIX - Incubadora de Empresa: organização  que apoia o desenvolvimento de micro, 
pequenas e médias empresas industriais ou de  prestação  de serviços de base 
tecnológica ou de manufaturas leves, sediadas na Cidade de São Paulo, por meio 
do provimento de infraestrutura básica e da qualificação técnica e gerencial do 
empreendedor, em caráter complementar, para viabilizar seu acesso à inovação 
tecnológica e sua inserção competitiva no mercado. 
XX - Parques Tecnológicos: empreendimentos criados e geridos com o objetivo 
permanente de promover pesquisa e inovação tecnológica, estimular a cooperação 
entre instituições de pesquisa, universidades e empresas e dar suporte ao 
desenvolvimento de atividades empresariais intensivas em conhecimento, 
implantadas na forma de projetos urbanos e imobiliários que delimitam áreas 
especificas para localização de empresas, instituições  de pesquisa e serviços de 
apoio. 
Art. 3 0  - Para o estabelecimento da Política Municipal de Inovação serão observados 
os seguintes princípios fundamentais: 
I -  consolidação  dos ambientes de  inovação  nos setores produtivos e sociais da 
cidade de São Paulo; 
II -  articulação com políticas de desenvolvimento urbano e regional, tais como de 
desenvolvimento econômico e do trabalho, habitação, defesa civil, de  proteção  
ambiental, e outras tecnologias de relevante interesse social. 
III - eficiência e sustentabilidade econômica; 
IV -  utilização  de tecnologias apropriadas; 
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✓ - transparência das ações, baseada em sistemas de  informações e processos 
decisórios institucionalizados; 
VI - controle social; 
VII - segurança, qualidade e regularidade; 
Art. 40  - Para o cumprimento do disposto nos Artigos 218 e 219 da  Constituição  
Federal, em conformidade com as  disposições  da Lei Federal no 10.973, de 02 de 
dezembro de 2004, e Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e 
ainda, de acordo com os termos dos Artigos 268 a 272 da Constituição Estadual de 
São Paulo, da Lei Complementar no 1.049, de 19 de junho de 2008 e da Lei XXX 
que cria a Agência de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo, no que concerne 
aos incentivos de  inovação, considera-se como de interesse local: 
I - o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas à  inovação e 
pesquisa tecnológica na cidade de São Paulo; 
II - a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e do Poder 
Público Municipal; 
III - a busca permanente de  soluções  tecnológicas de caráter econômico e social 
entre o Poder Público Municipal, a iniciativa privada sediada na Cidade de São Paulo 
e sociedade civil. 
IV - a adoção no processo de planejamento, de normas relativas ao 
desenvolvimento econômico e social, que priorizem a inovação e a pesquisa 
tecnológica, que possibilitem novas oportunidades de geração de emprego e renda 
e de melhoria da qualidade de vida da população da cidade de São Paulo; 
CAPITULO II 
DO ESTÍMULO  À  PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES CIENTÍFICAS TECNOLÓGICAS 

INOVADORAS DE SÃO PAULO NO PROCESSO DE APOIO À INOVAÇÃO 
Art. 5o -  O  Município e as Agências de Apoio e Fomento à Ciência, Tecnologia e 
Inovação poderão estimular e apoiar a  constituição  de alianças estratégicas e o 
desenvolvimento de projetos de cooperação científica e tecnológica envolvendo 
empresas sediadas na Cidade de São Paulo, ICT, e organizações de direito privado 
sem fins lucrativos, voltadas para atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, que objetivem a geração de produtos e processos inovadores. 
Parágrafo Cinico. 0 apoio previsto neste artigo poderá contemplar as redes e os 
projetos locais, regionais, nacionais e internacionais de pesquisa tecnológica, bem 
como ações  de empreendedorismo tecnológico e social, na  criação e consolidação 
de ambientes de inovação, em especial incubadoras e parques tecnológicos. 
Art. 60  - Cada ICT poderá estabelecer sua  política  de estimulo à inovação e à 
proteção  dos resultados obtidos, de acordo com a legislação vigente. 
Art. 70  - Para fins de participação no Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação - SMCTI, a ICT deve possuir dentre seus objetivos e finalidades sociais, a 
implantação do núcleo de inovação tecnológica - NIT, a proteção ao conhecimento 
inovador, a produção e licenciamento de tecnologias, que, para fins desta Lei, 
constituem-se fatores de desenvolvimento social, tecnológico e econômico do 
município, sem prejuízo  de outros demais requisitos previstos nas Chamadas 
Públicas, editais de pesquisa apoiados pela ADSAMPA., com recursos do Fundo SP - 
INOVA. 
Art. 80  - A ICT poderá, mediante remuneração e por prazo determinado, nos 
termos de contrato ou convênio celebrado com a empresa sediada na cidade de São 
Paulo, beneficiária do Fundo SP INOVA: 
I - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais 
atividades voltadas à inovação tecnológica, para a consecução de atividades de 
incubação, sem prejuízo  de sua atividade finalistica; 
II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, 
materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências desde 
que tal permissão  não interfira diretamente na sua atividade-fim, nem com esta 
confite.  
Parágrafo Único. 0 compartilhamento e a  permissão  de que tratam os incisos I e II 
do caput deste artigo obedecerão às prioridades, critérios e requisitos aprovados e 
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divulgados pelo órgão máximo  da ICT, observadas as respectivas disponibilidades e 
assegurada a igualdade de oportunidades às empresas e organizações interessadas. 
Art. 90  - É facultado à ICT celebrar acordos de parcerias para a realização de 
atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de 
tecnologia, produto ou processo, com instituições públicas e privadas, de acordo 
com o disposto na Lei Federal no 10.973, de 02 de dezembro de 2004 e da Lei 
Complementar Estadual no 1.049, de 19 de junho de 2008. 
Art. 10 - É facultado à ICT prestar às instituições públicas ou privadas serviços 
compatíveis com os objetivos da legislação vigente nas atividades voltadas à 
inovação e à pesquisa científica e tecnológica. 
Parágrafo Único. A  prestação  de serviços prevista neste artigo dependerá de 
aprovação pelo órgão ou autoridade máxima da ICT. 
Art. 11 - É facultado à ICT proteger os resultados das pesquisas diretamente ou em 
parceria com instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos os resultados das 
pesquisas, e empresas parceiras, nos termos da  legislação relativa à propriedade 
intelectual. 
Art. 12 - É facultado à ICT celebrar contratos de transferência de tecnologia e de 
licenciamento para outorga de direito de uso ou exploração de  criação, protegida ou 
não, por ela desenvolvida, seja a título exclusivo ou não exclusivo, de acordo com o 
disposto na Lei Federal no 10.973, de 02 de dezembro de 2004 e da Lei 
Complementar Estadual no 1.049, de 19 de junho de 2008. 
Art. 13 - A Agência de Desenvolvimento de São Paulo - ADSAMPA pode solicitar à 
ICT, consultado o seu respectivo NIT e respeitadas às condições de sigilo 
pertinentes, as seguintes informações  para subsidiar a  formação  de políticas de 
inovação no  Município: 
I - a  política  de inovação e de propriedade intelectual da ICT; 
II - as  criações desenvolvidas no âmbito da ICT; 
III - as patentes requeridas e concedidas; 
IV - os pedidos de  proteção  de outros institutos de propriedade intelectual e 
respectivos deferimentos; 
V - os instrumentos jurídicos de transferência de tecnologia e/ou de licenciamento 
celebrados e seus ganhos econômicos auferidos com a  comercialização; 
VI - as principais linhas de pesquisa desenvolvidas e/ou priorizadas pela ICT, suas 
incubadas, e parques tecnológicos; 
VII - as parcerias realizadas e o perfil dos parceiros. 
Parágrafo Único. As  informações  de que trata este artigo devem ser fornecidas de 
forma consolidada, em periodicidade anual, com vistas à sua  divulgação, 
ressalvadas as informações sigilosas. 
Art. 14 - As ICT, na elaboração e execução de seus orçamentos, adotarão  as 
medidas cabíveis para a administração e gestão  de sua  política  de inovação, por 
meio da manutenção do NIT, a fim de permitir o recebimento de receitas e o 
pagamento de despesas decorrentes da aplicação do disposto nos artigos 6o, 7o, 8 0  
e 10o, além do pagamento das despesas para a proteção da propriedade intelectual 
e os pagamentos devidos aos criadores e eventuais colaboradores. 
Parágrafo Único. Os recursos financeiros de que trata este artigo, percebidos pela 
ICT, constituem receita própria e deverão ser aplicados, exclusivamente, em 
objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação. 
CAPITULO III 
DOS NÚCLEOS DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
Art. 15 - As ICT municipais deverão criar seu núcleo de inovação tecnológica 
própria ou em cooperação com instituições congêneres, com a finalidade de 
implantar e gerir sua política de inovação, tendo como atribuições: 
I - zelar pela implantação, manutenção e desenvolvimento da política institucional 
de inovação tecnológica; 
II- apoiar e assessorar iniciativas de fortalecimento do sistema de inovação 
tecnológica no âmbito da sua ICT, ou de outras, assim como nas demais 
instituições públicas ou privadas, na cidade de São Paulo; 
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III - zelar pela  manutenção  da  política institucional de estimulo à proteção das 
criações e da sua comercialização; 
IV - participar da avaliação e classificação dos resultados decorrentes de atividades 
e projetos de pesquisa para atendimento das disposições desta Lei; 
✓ - avaliar solicitação de inventor e ou pesquisador independente da adoção de 
invenção;  
VI- promover junto aos órgãos competentes a proteção das criações desenvolvidas 
na instituição; 
VII - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na 
instituição,  passíveis  da proteção pela legislação de propriedade intelectual; 
VIII - acompanhar junto aos órgãos competentes, o andamento dos processos de 
pedidos de proteção, bem como dos processos de manutenção dos  títulos  
concedidos de propriedade intelectual em nome da instituição; 
IX - incentivar a formação de parcerias de pesquisa conjunta com empresas e 
Instituições  de pesquisa públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, nacionais 
ou estrangeiras, visando à  obtenção  de inovação que viabilize a geração, o 
desenvolvimento e a fabricação de produtos e sistemas. 
CAPITULO  IV 
DO ESTÍMULO AO PESQUISADOR PÚBLICO 
Art. 16 - 0 pesquisador público ou aluno regularmente matriculado na ICT, na 
forma de seu regulamento, envolvido na execução das atividades previstas no 
caput do artigo 7 0 ,  poderá receber bolsa de estimulo à inovação diretamente de 
instituição de Apoio ou de Desenvolvimento. 
§ 1 0  A bolsa de estimulo à  inovação  de que trata este artigo, concedida 
diretamente por instituição de apoio ou por Agência de Desenvolvimento, constitui-
se em doação civil aos servidores da ICT para a realização de projetos de pesquisa 
cientifica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo. 
§ 20  Somente poderão ser caracterizadas como bolsas aquelas que estiverem 
expressamente previstas, cujos valores sejam identificados, periodicidade, duração  
e beneficiários, no teor dos projetos a que se refere o artigo 50  desta Lei. 
Art. 17 - 0 pesquisador público da ICT, na forma de seu regulamento, envolvido 
nos projetos e prestação de serviços, respectivamente artigos 90  e 100  desta Lei 
poderá receber retribuição  pecuniária, diretamente da ICT ou de instituição de 
apoio com que esta tenha celebrado acordo, sempre sob a forma de adicional 
variável e desde que custeado exclusivamente com recursos arrecadados no âmbito 
da atividade contratada. 
§ 1 0  0 valor do adicional variável de que trata o caput deste artigo fica sujeito à 
incidência dos tributos e contribuições aplicados a espécie, vedada a  incorporação  
aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos, bem como a referência como 
base de  cálculo  para qualquer beneficio, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal. 
§ 20  0 adicional variável de que trata o caput deste artigo configura-se, para os 
fins do artigo 28 da Lei no 8.212, de 24 de junho de 1991, como ganho eventual. 
Art. 18 - É assegurado ao pesquisador público ou aluno regularmente matriculado 
na ICT, que seja criador, a participação nos resultados de projetos gerados nos 
contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento, seja para outorga de 
direito de uso ou de exploração de  criação protegida, da qual tenha sido o inventor, 
detentor ou autor, que à titulo de incentivo, poderá perceber o valor equivalente ao 
percentual entre 5% (cinco por cento) e 33% (trinta e três por cento) dos ganhos 
efetivos, de acordo com o estabelecido em regulamento interno da ICT, aplicando-
se, no que couber, o disposto no  parágrafo  único do artigo 93, da Lei no 9.279, de 
14 de maio de 1996 e da Lei Federal no 10.973, de 02 de dezembro de 2004. 
§ 1 0  A  participação  de que trata o caput deste artigo poderá ser partilhada pela ICT 
entre os membros da equipe, inclusive alunos de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, que tenham contribuído para a criação, devendo ser dividida em 
proporção a ser de fi nida por meio de instrumento especifico celebrado pela equipe 
de pesquisa. 
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§ 20  As importâncias percebidas a titulo de incentivo na forma deste artigo não 
caracterizam qualquer título, ou tipo de vinculo entre o aluno e a ICT. 
Art. 19 - Para os efeitos de  avaliação  do desenvolvimento na carreira de 
pesquisador público serão reconhecidos os  depósitos  de pedido de patente, a 
patente concedida, o registro de programas de computador, a proteção de 
cultivares, o registro de desenhos industriais e outros títulos relacionados a novas 
tecnologias, da qual seja o criador. 
CAPITULO V 
DO ESTÍMULO AO CRIADOR INDEPENDENTE 
Art. 20 - Ao criador independente é facultado solicitar a adoção de sua criação por 
ICT que  decidirá livremente quanto à conveniência e oportunidade da solicitação, 
com a finalidade de  elaboração  de projeto voltado à sua avaliação para futuro 
desenvolvimento, incubação, utilização e industrialização e comercialização pelo 
setor produtivo. 
§ 1 0  0 projeto de que trata o caput deste artigo pode incluir, dentre outros, ensaios 
de conformidade, construção de  protótipo, projeto de engenharia e análises  de 
viabilidade econômica e de mercado. 
§ 20  0 projeto que trata o caput deste artigo pode incluir a proteção da criação. 
§ 30  A invenção  será avaliada pelo Núcleo de  Inovação Tecnológica - NIT, que 
submeterá o projeto à ICT para decidir sobre sua  adoção, mediante contrato. 
§ 40  0 Núcleo de inovação Tecnológica - NIT da ICT  informará ao inventor 
independente, no prazo máximo  de 6 (seis) meses, a  decisão quanto à  adoção  a 
que se refere este artigo. Decorrido este prazo, sem que a ICT tenha promovido 
qualquer ação efetiva, o inventor independente fica desobrigado do compromisso. 
§ 50  Adotada a invenção pela ICT, o inventor independente comprometer-se-à, 
mediante contrato, a compartilhar os ganhos econômicos auferidos com a 
exploração industrial da invenção protegida. 
§ 60  0 Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT da ICT  dará conhecimento ao inventor 
independente de todas as etapas do projeto, quando solicitado. 
CAPITULO VI 
DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO NAS EMPRESAS 
Art. 21 -  O  Município, por meio de seus órgãos da  administração pública direta ou 
indireta, incentivará  a  participação  de empresas no processo de  inovação 
tecnológica, mediante o compartilhamento de recursos humanos, materiais e de 
infraestrutura ou a  concessão  de apoio financeiro a serem ajustados em 
regulamentos e acordos específicos. 
§ 1 0  A  concessão  de recursos financeiros, sob a forma de subvenção econômica, 
financiamento ou participação  societária, visando ao desenvolvimento de produtos 
ou processos inovadores, será precedida de aprovação de projeto pelo órgão ou 
entidade concedente, respeitada a legislação vigente. 
§ 20  A  concessão  do apoio financeiro prevista neste artigo implica, 
obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária,  na forma 
estabelecida nos instrumentos de ajustes específicos. 
§ 30  A  concessão  de recursos humanos, mediante participação do servidor público 
ou empregado público municipal, das áreas técnicas ou científicas, inclusive 
pesquisadores, poderá ser autorizada pelo prazo de duração do projeto de 
desenvolvimento de produtos ou processos inovadores de interesse público, em ato 
fundamentado expedido pela autoridade máxima  do órgão ou entidade à qual 
estiver subordinado, no qual serão definidas as condições da cooperação, 
observadas as disposições  estatutárias e regimentais pertinentes. 
§ 40  Durante o período  de  cessão,  de acordo com o § 3 0  deste artigo, é assegurado 
ao servidor público ou empregado público municipal o vencimento do cargo efetivo, 
ou o salário do emprego público da instituição de origem, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em Lei, bem como progressão funcional e 
os  benefícios  do plano de seguridade social ao qual estiver subordinado. 
§ 50  A utilização de materiais ou de infraestrutura integrantes do patrimônio do 
órgão ou entidade incentivador ou promotor da cooperação  dar-se-á mediante a 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



celebração de termo próprio que estabelece as obrigações das partes, observada a 
duração prevista no cronograma  físico  de  execução  do projeto de cooperação. 
§ 60  A redestinaçâo do material cedido ou a sua utilização em finalidade diversa da 
prevista acarretarão  para o beneficiário  as cominações administrativas, civis e 
penais da legislação. 
Art. 22 - Os órgãos e entidades da administração pública municipal  poderão, em 
matéria de interesse público, contratar empresa idônea, consórcio  de empresas e 
entidades locais, regionais e nacionais de direito privado sem fins lucrativos, 
voltadas para as atividades de pesquisa, de reconhecida capacitaçâo tecnológica no 
setor, visando à realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento, que 
envolvam risco tecnológico, para a  solução  de problema técnico especifico ou 
obtenção de produto ou processo inovador, observadas as formalidades legais. 
§ 1 0  A  contratação fica condicionada à aprovação prévia de projeto especifico, com 
etapas de execução estabelecidas em cronograma físico-financeiro, resultados e 
produtos a serem alcançados, elaborado pela empresa ou  consórcio  a que se refere 
este artigo. 
§ 20  0 contratante deve ser informado quanto à  evolução  do projeto e aos 
resultados parciais alcançados, devendo acompanhá-lo mediante avaliação técnica 
e financeira. 
§ 30  0 instrumento jurídico  de contratação deverá prever a confidencialidade do 
andamento dos trabalhos e dos resultados alcançados, assim como regulamentar os 
direitos referentes à propriedade intelectual e os direitos patrimoniais relativos ao 
projeto e seus resultados, incluindo, ainda, o direito de uso para fins de exploração 
comercial dos resultados, pelos órgãos e entidades da  administração pública 
municipal. 
§ 40  Os direitos referidos no § 30  deste artigo incluem o fornecimento de todos os 
dados, documentos e elementos de  informação  pertinentes à tecnologia de 
concepção, o desenvolvimento, a  fixação em suporte físico  de qualquer natureza e 
a aplicação da  criação, ainda que os resultados obtidos na  execução  do projeto se 
limitem à tecnologia ou conhecimentos insuscetíveis  de  proteção  pela propriedade 
intelectual. 
§ 50  Considerar-se-á desenvolvida na vigência do contrato a que se refere este 
artigo a criação intelectual pertinente a seu projeto, cuja proteção seja requerida 
pela empresa contratada por até 2 (dois) anos após o seu término. 
§ 60  Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado 
almejado, o órgão ou entidade contratante, a seu exclusivo critério, poderá, 
mediante auditoria técnica e financeira, prorrogar seu prazo de duração ou dar-se 
por encerrado. 
§ 70  0 pagamento decorrente da contratação prevista neste artigo será efetuado 
conforme o risco assumido e pactuado, com bonificação proporcional ao resultado 
obtido, levando-se em conta o percentual atingido do resultado pretendido nas 
atividades de pesquisa e desenvolvimento contratadas. 
Art. 23 - Na  contratação  de produtos e serviços ofertados por empresas de base 
tecnológica, os órgãos da entidade da administração pública municipal, direta ou 
indireta, levando em consideração condições equivalentes de prazo de entrega, 
suporte de serviços, qualidade, padronização, compatibilidade e especificação de 
desempenho e preço, devem dar preferência nas aquisições  de bens e serviços 
produzidas por empresas com sede e administração  do  município  de São Paulo, 
respeitadas as  legislações vigentes que regem a matéria. 
§ 1 0  As pessoas jurídicas referidas neste artigo terão por meta a aplicação de, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) dos recursos destinados à  inovação,  para o 
desenvolvimento de tal atividade nas microempresas ou nas empresas de pequeno 
porte. 
§ 20  As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas prestações de 
contas, relatório circunstanciado das estratégias para  maximização  da participação 
do segmento, assim como recursos alocados às ações referidas neste artigo e 
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aqueles efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, as justificativas do 
desempenho alcançado no  período.  
CAPITULO VII 
DA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO EM INSTITUIÇÕES DE INOVAÇÃO, 
TECNOLÓGICA E FUNDOS DE INVESTIMENTO 
Art. 24 -  O  Município,  suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas, 
direta ou indiretamente, poderão participar minoritariamente do capital social de 
empresa privada de  propósito  específico, que vise ao desenvolvimento de projetos 
científicos ou tecnológicos para obtenção de produto ou processo inovador, desde 
que haja previsão  orçamentária e autorização  do chefe do poder executivo. 
Parágrafo Único. A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá 
às instituições detentoras do capital social, na proporção da respectiva participação. 
Art. 25 - Fica autorizada a participação de fundos mútuos de investimento no 
SMCTI, em conjunto com organizações cuja atividade principal seja a inovação, 
caracterizados pela  comunhão  de recursos captados por meio do sistema de 
distribuição  de valores mobiliários, na forma da Lei no 6.385, de 07 de dezembro 
de 1976, destinados à  aplicação em carteira diversificada de valores mobiliários de 
emissão dessas empresas. 
Parágrafo Único. Os referidos fundos, para a  participação  no SMCTI,  deverão  
obedecer às normas editadas pela  Comissão  de Valores Mobiliários. 
CAPITULO VIII 
DO PARQUE TECNOLÓGICO E INCUBADORAS DE BASE TECNOLÓGICA 
Art. 26 -  O  Município, em parceria com o Estado, por meio do Decreto no 50.504 de 
06 de fevereiro de 2006, e dentro do contexto de sua  política  municipal de ciência, 
tecnologia e inovação, estimulará e apoiará a implantação de parques tecnológicos, 
núcleos de inovação tecnológica, incubadoras de base tecnológica e empresas 
inovadoras como partes integrantes de sua estratégia para incentivar os 
investimentos, pesquisa e apropriação dos novos conhecimentos e novas 
tecnologias que gerem novos negócios, ampliando a competitividade da economia 
local, e novos processos mantenedores e incrementadores da qualidade de vida 
local e regional. 
Parágrafo único.  O Município, suas autarquias, fundações e empresas por ele 
controladas, direta ou indiretamente poderão,  a critério do  município, participar do 
capital social de sociedade ou associar-se a pessoa jurídica caracterizada como 
parque tecnológico, incubadora de empresas de base tecnológica ou arranjos 
produtivos pertencente ao Sistema Paulista de Parques Tecnológicos e à Rede 
Paulista de Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica. 
CAPÍTULO IX 
DO FUNDO MUNICIPAL DE FOMENTO - SP INOVA 
Art. 27 - Fica criado o Fundo Municipal de Fomento à Ciência, Pesquisa e Inovação  - 
SP INOVA, destinado a proyer os meios financeiros para Empresas Inovadoras, 
Laboratórios e Incubadoras de Empresas e ICT, mediante projetos de 
desenvolvimento científico e tecnológico submetidos às regras das Chamadas 
Públicas no âmbito de Editais. 
Art. 28 - Constituem receitas do Fundo Municipal de Fomento à Ciência, Tecnologia 
e Inovação - SP INOVA: 
I - recursos fiscais:  
a) - percentual dos recursos advindos do ISS - Imposto Sobre Serviços, 
proveniente das empresas tributadas pelo município  de São Paulo; 
b) - transferências de origem fiscal do Governo Federal e do Governo Estadual no 
âmbito das Leis de Inovação e correlatas, voltadas ao fomento e ao 
desenvolvimento de atividades nas áreas de C&T; 
c) -  doações e subvenções recebidas de entidades públicas ou privadas. 
II - recursos de origem financeira: 
a) - recursos financeiros de Origem Federal ou Estadual, nas modalidades de 
empréstimo e financiamento, participação acionária e operações  de fundos não 
reembolsáveis. 
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b) - recursos financeiros de Origem Externa, voltados ao apoio do setor privado. 
c) - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais. 
d) - recursos advindos da exploração das propriedades intelectuais geradas em 
projetos fomentados pela SP INOVA. 
e) - outros recursos que lhe forem destinados. 
Parágrafo único - A Secretaria de Finanças aplicará os recursos do SP INOVA, 
eventualmente disponíveis, revertendo ao próprio Fundo seus rendimentos. 
Art. 29 - Para fins desta Lei constitui objeto da destinaçâo dos recursos do SP 
INOVA, o apoio a programas, projetos e atividades para o fomento da inovação 
tecnológica, compreendendo os projetos para fomento dos processos de inovação 
de empresas e gestão social, a pesquisa aplicada, a  inovação,  a transferência de 
tecnologia e o desenvolvimento de novas tecnologias de produtos e processos, de 
bens e de serviços, bem como a capacitaçâo de recursos humanos, intercâmbio 
tecnológico e a implementação, manutenção e recuperação de infraestrutura de 
pesquisa para inovação. 
Art. 30 - Os recursos do SP INOVA, referentes às receitas previstas no art. 30 desta 
Lei poderão ser aplicados nas seguintes modalidades: 
I - não reembolsável, para financiamentos de despesas correntes e de capital, na 
forma do regulamento, para: 
a) projetos de  Instituições Cientificas e Tecnológicas - ICTs em cooperação com 
empresas sediadas no  Município  de São Paulo; 
b) subvenção econômica para microempresas e empresas de pequeno porte cujo 
faturamento anual não ultrapasse o disposto no art. 3 0 , da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, enquadrados no Simples Nacional e sediadas no 
Município  de São Paulo. 
c) equalização de encargos financeiros nas operações  de crédito destinadas às 
empresas sediadas no  Município  de São Paulo; 
d) apoio ao ambiente de inovação como o desenvolvimento dos Parques 
Tecnológicos, incubadoras de empresas, e laboratórios de uso compartilhado. 
§ 1 0  - Os recursos não reembolsáveis que trata o inciso I deste artigo, serão 
realizados na forma de apoio direto e de acordo com as Chamadas Públicas de 
Projeto, limitado ao percentual de 90% (noventa por cento) do valor do projeto. 
§ 20  - Poderão receber os recursos não reembolsáveis do Fundo SP INOVA, as ICT's 
diretamente ou por meio de  Instituições  de Apoio - IA, para realização de projetos 
em parceria com empresas sediadas na cidade de São Paulo que exerçam atividade 
econômica diretamente ligada ao escopo do projeto. 
§ 30  - A empresa participante do projeto deverá figurar como interveniente no 
Convênio de Colaboração Financeira no âmbito do Fundo SP INOVA e, exceto 
quando se tratar de micro ou pequena empresa deverá contribuir financeiramente 
com no  mínimo 10% (dez por cento) do valor total do projeto. 
II -  reembolsável,  para financiamentos de despesas correntes e de capital na forma 
de regulamento, para: 
a) -  provisão  de contra partidas para a formação de garantias exigíveis em 
repasses por instituições financeiras do país e do exterior; 
b) - financiamento para empresas cujo faturamento anual seja superior ao das 
microempresas e empresas de pequeno porte definidas no art. 30 , da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Art. 31. - 0 Fundo SP INOVA terá um Conselho de Orientação Técnica - COT, de 
caráter consultivo, que assessorará o CMCT&I na formulação e na  aprovação  de 
propostas para  captação e utilização dos recursos do Fundo, na forma prevista no 
artigo 20  desta Lei. 
§ 1 0  - 0 Conselho de Orientação Técnica - COT será composto por 4 (quatro) 
membros, sendo: 
I - 2 (dois) indicados pelo Prefeito Municipal; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e do Trabalho. 
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§ 20  - Os membros do Conselho de Orientação Técnica - COT serão designados por 
portaria do  Secretário  de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho. 
§ 30  - As  funções  dos membros do Conselho de  Orientação Técnica - COT não serão 
remuneradas, sendo, porém, consideradas de interesse público relevante. 
Art. 32 - 0 Conselho de Orientação Técnica - COT terá  as seguintes atribuições: 
I - assessorar a  Comissão  Permanente de Orçamento e Finanças do CMCT&I na 
elaboração dos planos anuais de  captação e na fixação do percentual anual de 
utilização dos recursos captados; 
II - avaliar e dar parecer financeiro sobre projetos de aplicação dos recursos 
captados; 
III - analisar e dar parecer sobre as prestações de contas, balancetes e demais 
demonstrativos econômico-financeiros referentes à  movimentação  dos recursos do 
SP INOVA; 
IV - assessorar o CMCT&I na tarefa de preparar as propostas para o Orçamento do 
Município,  no que diz respeito à  execução das políticas voltadas à ciência, 
tecnologia e inovação. 
Parágrafo único. Com  vistas ao desenvolvimento das atribuições do Conselho de 
Orientação Técnica - COT, a Secretaria de Finanças deverá: 
I - fazer publicar, mensalmente, no  Diário Oficial do  Município o volume de recursos 
recebidos pelo SP INOVA provenientes de transferências e doações; 
II - informar ao COT, no mínimo mensalmente, os valores repassados pela União e 
pelo Estado, em conformidade com a Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990. 
Art. 33 - A gestão administrativa dos recursos do Fundo SP INOVA abrange: 
I - os atos de controle e liquidação dos seus recursos; 
II - a contratação, fiscalização e controle dos serviços de locação de  veículos  para o 
funcionamento do conselho; 
III - a  celebração, supervisão e pagamento dos convênios realizados com a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho que onerem 
recursos do Fundo; 
IV - a transferência de recursos destinados à  execução  de convênios celebrados 
com outros órgãos  da Administração Municipal, utilizando-se de recursos do Fundo. 
Parágrafo único - Em decorrência da  gestão administrativa do SP INOVA, a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho deverá 
apresentar mensalmente ao CMCT&I relatório das despesas do Fundo. 
Art. 34 - Compete ao Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação - 
CMCT&I, consultado o Conselho de  Orientação Técnica - COT: 
I - definir o percentual anual de  utilização  dos recursos captados pelo Fundo do SP 
INOVA; 
II - encaminhar relação de propostas a serem apresentadas nas plenárias de 
Orçamento à respectiva Coordenadoria. 
Parágrafo único. Todas as despesas, que porventura onerarem recursos do Fundo 
SP INOVA deverão ser previamente autorizadas pelo Conselho Municipal de Ciência 
Tecnologia e Inovação - CMCT&I. 
Art. 35 - Os critérios de avaliação dos projetos serão estabelecidos pelo CMCT&I, 
quer para sua aprovação, quer para  avaliação  de seus resultados. 
§ 1 0  - Os critérios referidos no caput deste artigo serão estabelecidos em norma 
própria aprovada pela maioria dos membros do CMCT&I. 
§ 20  - A avaliação dos resultados do projeto poderá indicar alterações e inovações a 
serem feitas nas políticas públicas, ou mesmo a  adoção  da proposta inicial como 
política pública a ser incluída  no orçamento do ano posterior. 
Art. 36 - Para os fins do disposto nesta Lei entende-se, por projeto, o conjunto de 
ações que abranjam medidas de apoio de fomento, de proteção e de defesa da 
propriedade intelectual, de bens, processos, produtos ou serviços, derivados da 
pesquisa tecnológica aplicada, a serem desenvolvidas em determinado período  de 
tempo, exclusivamente com recursos captados pelo Fundo SP INOVA, tendo como 
beneficiários segmentos das áreas ligadas à ciência, tecnologia e à  inovação, em 
caráter complementar às políticas públicas, que  poderão, ao final de sua  execução, 
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serem incorporadas à rede pública de serviços regulares, conforme avaliação de 
seus resultados, nos termos do disposto no § 1 0  do art. 22 desta Lei. 
Parágrafo único: A  avaliação  dos projetos em desenvolvimento deverá ocorrer até 
60 (sessenta) dias anteriores ao término da sua vigência, de modo a garantir as 
condições  de seu encerramento. 
Art. 37 - Os trâmites para celebração do convênio deverão seguir as seguintes 
regras: 
I - a empresa e a ICT deverão apresentar os documentos comprobatários de sua 
existência e regularidade, como os Contratos ou Estatutos Sociais e ata de eleição e 
posse da diretoria em exercício, todos registrados em Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, inscrição  no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, Certidão 
Negativa de Débitos do Instituto Nacional do Seguro Social, conta  bancária 
especifica para o convênio; e registro no Conselho Municipal de Ciência Tecnologia 
e Inovação; 
II - o plano de trabalho, que  deverá  conter cronograma  físico-financeiro,  nos 
termos da Lei no 8.666/83,  será apresentado com a carta de anuência do CMCT&I, 
bem como com as cópias da resolução do Conselho, e dos pareceres do COT; 
III - os termos de convênio terão prazo de vigência de no  máximo 1 (um) ano, 
renováveis somente na  hipótese  do § 60  do artigo 22 desta Lei; 
IV - a execução dos projetos conveniados deverá ser submetida a  avaliações 
trimestrais pelo CMCT&I, que  condicionarão  os pagamentos futuros; 
V - o convênio do projeto poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
a) descumprimento de qualquer disposição prevista em suas cláusulas, mediante 
denúncia da parte prejudicada, independentemente de  interpelação judicial ou 
extrajudicial; 
b) - a qualquer tempo, por mútuo acordo, mediante lavratura do Termo de 
Rescisão; 
c) - unilateralmente, de pleno direito, à critério da Administração, por 
irregularidades constatadas, referentes à  administração  dos valores recebidos, à 
execução  do plano de trabalho aprovado ou ao cumprimento dos critérios 
estabelecidos pelo CMCT&I, que será cientificado a respeito; 
VI - o não cumprimento das cláusulas do convênio, bem como a inexecuçâo total 
ou parcial do plano de trabalho aprovado, constituem irregularidades passíveis das 
seguintes penalidades, aplicadas cumulativamente e/ou progressivamente, além de 
outras previstas nas normas internas de cada Secretaria Municipal: 
a) - advertência formal; 
b) -  suspensão  de pagamento; 
c) -  rescisão  do convênio; 
VII - constatada a ocorrência de irregularidades, a instituição civil conveniada 
deverá ser cientificada, mediante notificação exarada pelo órgão competente da 
Secretaria afim, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 
VIII - a  associação  civil conveniada deverá apresentar, no prazo máximo  de 5 
(cinco) dias úteis, a partir da data do recebimento da notificação de irregularidade, 
justificativa e proposta de correção sujeita à apreciação e decisão  da 
Administração; 
IX - a liberação do pagamento será feita após a  correção das irregularidades 
apontadas, ou da aceitação formal de proposta de  correção, com prazos 
determinados; 
X - a cópia da  notificação  de irregularidades, devidamente assinada pelas partes, a 
justificativa e a proposta de correção  integrarão o processo administrativo de 
convenio. 
CAPITULO X 
DOS INCENTIVOS FISCAIS À INOVAÇÃO 
Art. 38 - Fica instituído o regime especial de  tributação  para o Imposto Sobre 
Serviços - ISS e Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para fins de incentivos 
à Inovação na cidade de São Paulo. 
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Art. 39 - Ficarão isentas do recolhimento do Imposto sobre Serviços - ISS e do 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, as pessoas jurídicas,  
sediadas na cidade de São Paulo, que tenham como finalidade precipua a pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, desde que dos resultados apurados em cada exercício,  
efetuadas as  deduções previstas em lei, aplique o saldo remanescente, nos termos 
da  legislação vigente, em programas de  promoção  do desenvolvimento cientifico e 
tecnológico nos campos da pesquisa básica e aplicada. 
Parágrafo Único - 0 Instituto de Pesquisa Tecnológica do Estado de São Paulo S.A - 
IPT, na  consecução  de seus objetivos institucionais e estatutários, por se enquadrar 
integralmente no disposto no caput deste artigo, ficará isento do recolhimento do 
Imposto sobre Serviços - ISS e do pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, a partir da promulgação da presente Lei. 
Art. 40 - As Empresas Inovadoras, as de Base Tecnológica - EBT, as Incubadoras 
de Empresas, assim como os Parques Tecnológicos, definidas no art. 20  a lei, desde 
que sediadas na cidade de São Paulo,  poderão usufruir dos seguintes incentivos 
fiscais: 
I -  redução  de 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto Predial e Territorial 
Urbano devido. 
II -  redução  do recolhimento do Imposto Sobre Serviços - ISS. 
Art. 41. - A  redução  do pagamento do Imposto Sobre Serviços disposto no art. 43, 
inciso II da presente lei  não  ultrapassará o máximo de 60% (sessenta por cento) 
garantindo tributo mínimo  de 2% (dois por cento). 
Art. 42 - 0 Poder Executivo Municipal disciplinará em XX (XX) dias os 
procedimentos a serem adotados para gozo dos  benefícios fiscais previstos nos 
artigos 40 a 44 desta Lei. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 43 - As ICT e os órgãos e entidades da administração pública municipal 
adotarão em seus orçamentos as medidas cabíveis  para sua  administração e gestão  
de sua  política  de  inovação e proteção  de  criações  pela legislação da propriedade 
Intelectual, assim como, instrumentos contábeis próprios para permitir o 
recebimento e distribuição  dos ganhos econômicos decorrentes da  comercialização  
de processos e tecnologias, de acordo com o estabelecimento desta Lei. 
Art. 44 - Na aplicação do disposto desta Lei serão observadas as seguintes 
diretrizes: 
I - priorizar, nas regiões menos desenvolvidas da cidade de São Paulo, ações que 
visem dotar a pesquisa e o sistema produtivo local, de recursos humanos em 
número suficiente e capacitaçâo tecnológica; 
II - assegurar tratamento favorecido a empresas de micro, pequeno e médio porte; 
III - dar tratamento preferencial, na aquisição de bens e serviços pelo poder 
público, às empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia do  município  de São Paulo. 
Art. 45 - Para fazer jus aos benefícios previstos na presente Lei, as ICT deverão 
ajustar seus estatutos no prazo de 12 (doze) meses, a partir da publicação desta 
Lei. 
Art. 46 -  O  Município  regulamentará a presente Lei, em especial a forma de 
concessão  de  subsídios e incentivos previstos nesta Lei, no prazo máximo de 6 
(seis) meses contados da data de sua publicação. 
Art. 47 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ici - PAR 	 p10201-13 

16- 00754/2013 
PARECER N° 	 COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0201/13 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que objetiva a  criação 
do concurso "SP Appe. 

De acordo com o art. 1 0  da propositura, o concurso visa premiar os aplicativos que viabilizem o 
acesso fácil  à  informação acerca das ações governamentais, bem como a busca de  soluções 
simples para os problemas cotidianos dos  cidadãos. 

0 projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 
13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

No mérito, o concurso previsto na propositura certamente trará inovações no setor da 
informática, o que é de suma importância pois atualmente é essa tecnologia que confere aos 
cidadãos não apenas acesso à  informação,  mas também a um meio de comunicação com o 
mundo. 

Conforme bem exposto na justificativa ao projeto, "temos vivido o fenômeno da inclusão digital, 
estamos na Era da Comunicação e a velocidade com que as informações  são trocadas cresce a 
cada dia, especialmente em virtude do fácil acesso aos telefones do tipo "smart phone" e dos 
tabletes que funcionam por meio de seus aplicativos". 

Ressalte-se que o projeto está em consonância com a Lei Municipal n° 14.668/2008, que institui 
a  política  municipal de inclusão digital, cujo objetivo é expresso no art. 3°, in verbis (com 
redação alterada pela Lei n°15.466/2011): 

"Art. 3° A  Política  Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo 
proporcionar aos usuários e aos alunos da rede pública municipal de 
ensino o acesso e capacitação na área de informática, tendo como 
premissa o respeito à dignidade do  cidadão paulistano". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100  São Paulo -SP  CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 • 1 7 - RELCOM 
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A propositura, portanto, ao incentivar a criação e a inovação de aplicativos digitais, encontra 
respaldo no nosso ordenamento jurídico.  

A matéria está sujeita ao qubrum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40, § 
30 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, / 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.ciov.hr  
p10201-131 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 201/13 16- PAR 

16-01138/2013 

PARECER 	 DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 201/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma que "dispõe 

sobre a  criação  do concurso 'SP Apps', e dá outras providências." 

0 concurso, que o projeto em análise pretende instituir, de acordo com as regras da Lei 

8666/93 (Lei Federal sobre  licitações e contratos), tem por objetivo premiar os aplicativos 

desenvolvidos pelos participantes que facilitem o acesso às informações  de  ações  

governamentais e, também, aqueles que, de qualquer maneira, possam proporcionar uma 

melhora na qualidade de vida na Cidade de São Paulo. 

A proposta trata, ainda, das regras tanto para a participação, quanto para a premiaçâo do 

certame. 

De acordo com a exposição de motivos que acompanham o projeto, "mostra-se útil para a 

sociedade, por incentivar a criação de ferramentas que serão utilizadas pela  população,  de 

maneira simples e divertida, na resolução de problemas corriqueiros, trocas de  informações  ou 

ainda acesso às atividades governamentais, dando-lhes maior publicidade, e possibilitando a 

fiscalização por parte dos municipes." 

A  Digníssima  Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a  Comissão  de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração 	lica, em / 	o 6 • 

di 	GILS 

AL  - 'INHO 

17- RELCOM 
17- 01152/2013 
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Folhe 

Processo  

Inamar Alves de SOUS 3  

RE . 101.204  
16- PAR 
16- 01611/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 201/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N°201/2013. 

Trata-se de projeto de lei do nobre Vereador Eduardo Tuma (PSDB) que 

dispõe sobre a criação do concurso `SP Apps', e dá outras providências. 

De acordo com a propositura  será criado o Concurso "SP Apps", nos 

termos do Artigo 22, § 4°, da Lei 8666/93, que  premiará  os aplicativos que viabilizem 

o acesso à  informação das ações governamentais de maneira mais  fácil e a melhoria 

da qualidade de vida de uma maneira em geral na cidade de São Paulo, através da 

busca de  soluções  simples para os problemas cotidianos. 

0 Concurso "SP Apps" tem como objetivo incentivar a  inovação e a 

criação  de uma nova propriedade intelectual com potencial comercial por indivíduos, 

empresas em lançamento, pequenas empresas e organizações. 

Poderão participar do Concurso "SP Apps" toda população brasileira, 

desde que, maior de 16 (dezesseis) anos, inscritos no Cadastro de Pessoa  Física - 

CPF, ou ainda grupo de pessoas e entidades sem fins lucrativos. 

Os aplicativos apresentados no concurso deverão ser compatíveis com os 

sistemas operacionais móveis. 

0 Concurso "SP Apps" terá periodicidade anual e será promovido pelo 

Poder Executivo Municipal. 

Serão critérios para avaliação dos aplicativos apresentados: 

I - Qualidade da ideia do aplicativo, no tocante a sua criatividade e 

originalidade; 

Il - Potencial impacto de melhoria do bem estar social dos moradores, 
empresas e turistas da cidade de São Paulo; 

III - Facilidade de uso e implantação do recurso; e 

IV - Implantação da ideia do aplicativo, incluindo a experiência do  usuário 

e design. 

Depreende-se da justificativa do autor que em face do fenômeno de 
inclusão  digital e estamos na Era da  Comunicação,  a velocidade com que as 
informações são trocadas cresce a cada dia, especialmente pela utilização dos 

telefones móveis do tipo "smart phone" e dos tabletes que funcionam por meio de 

aplicativos. 
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lator 

Fohan 	7 Lj 	dc 

Processo n° ...2/11 3  
lnamar Alves de Sousa  ir. 

RF. 101.204 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 201/2013 

Assim, entende o autor, que o projeto mostra-se útil para a sociedade, por 

incentivar a  criação  de ferramentas que serão utilizadas pela  população,  de maneira 

simples e divertida, na resolução de problemas corriqueiros, trocas de  informações 

ou ainda para acessar atividades e serviços governamentais, dando-lhes maior 

publicidade, e possibilitando a fiscalização por parte dos municipes. 

Além de facilitar a vida dos paulistanos, o concurso incentivará a criação e 

inovação  nova propriedade intelectual com potencial comercial por indivíduos, 

empresas em lançamento, pequenas empresas e organizações. 

A  Digníssima Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

posicionou-se pela LEGALIDADE do projeto de lei. 

A  Digníssima Comissão  de Administração Pública, tendo em vista o 

relevante interesse público posicionou-se FAVORAVELMENTE à aprovação do 

projeto. 

Tendo em vista a relevância e o elevado interesse público do projeto de 

lei, quanto ao mérito, a  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação da 

propositura. 

Sala da  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 	4'/01  102,01 3 

CO -  • EL  TELHADA 

17- RELCOM 
17- 01633/2013 
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Ao Vereador / À Ver adora 

Para rolatar. 
Salz dr. 	 - 	Cuitra e Esportes 

Obs. 0 prazo pare a... 	Joo é 
t(rmos da § 3° ar:i J E,3 do RI. 

PUBLICADO NO  DIÁRIO OFICIAL 
DE  iQÇLO  
Pag. 	 
Conferido 	  

Inamar Alves de Sousa Jrke°4-  
RF. 101.204 - SGP-12 

A comlesào de  EbveArt-4-  
Em  OS.  tcY'Y a2at 
lnamar Alves de Souza Jr 
RF. 101.204 

RECEBIDO 
Comissão de  Educação, Cultura e 
Esportes 
Em  /a -09./3 às  /  (4. 

 

RF 
../ Apare • • ., rreira 

/ /' arlamentar 
r ul.075 

dats.d9cumento;:; 
e papel da infpurcção rubricado V b folh.) 
n° Eme  
Apareci- 4, eira 
nFl/- SGP-12 
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F 9:ha nn 

Processo n 

Aparecs 	r3 

RF. 1 	SGP-12 

/3 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da  Comissão  de Educação, Cultura e Esport 

ORLANDO SIL A 

OTA 

TONIN2eVESPOLI 

il - RELC°M  
17- 0216812°13 

PR SIDENTE 

CAMARA MUNICIPAL DE 

çiin  PAULO  
16- PAR 
16- 02137/2013 

PARECER N° 	 uOMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI 201/2013. 

0 Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, dispõe sobre a criação do 
concurso 'SP Apps', e dá  outras providências. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A  Comissão  de  Administração  Pública posicionou-se favoravelmente à propositura. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois tem por iniciativa a criação de concurso com a 
finalidade de incentivar a  produção inovadora de "aplicativos móveis", denominados Apps, e 
viabilizar o acesso da população à informação de ações governamentais. Os Apps, ou 
Aplicativos Móveis, consistem em software — programa de computação para desempenhar 
atividade especifica, desenvolvido para ser instalado em um dispositivo eletrônico móvel, 
como PDA (personal digital assistant), celulares, smartphones ou leitores de MP3. A 
proposta indica a periodicidade anual da realização do concurso, de responsabilidade do 
Poder Executivo Municipal, e será aberta a toda população brasileira, respeitando os 
critérios de maioridade de 16 (dezesseis) anos, com inscrição  no Cadastro de Pessoa  Física  
(CPF), ou a grupo de pessoas e entidades sem fins lucrativos. 0 autor justiça a relevância 
do projeto na busca de reconhecimento de talentos individuais ou organizacionais que 
inovem no desenvolvimento de ferramentas úteis e de  inclusão  digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Caio Cesar Rodrigues 
Técnico Administrativo 
RF. 11.267 — SGP.12 

do processo  n°01-0201 de 2013, 21/10/2013 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 21/10/2013 às 19:20 

Caio Casar Rodrigues 
Técnico Administrativo 
RF 11.267 — SGP.12 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 66 
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s. 
P.L. n° 201/2013 

, 	c'J 

c'e.7//,/j Proczts.:o 

Aparezld 	a 
RF. 101 	• ;2 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

16- PAR 
16- 00908/2014 PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 201/2013 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, 

visa criar o Concurso "SP Apps", nos termos do art. 22, § 4°, da Lei 8666/93, que 

premiará os aplicativos que viabilizem o acesso à  informação das ações 

governamentais de maneira mais fácil e a melhoria da qualidade de vida de uma 

maneira em geral na Cidade de São Paulo, através da busca de soluções simples 

para os problemas cotidianos. 

O parágrafo único do art. 1° da propositura estabelece que o Concurso 

"SP Apps" tem como objetivo incentivar a  inovação e a  criação  de uma nova 

propriedade intelectual com potencial comercial por individuos, empresas em 

lançamento, pequenas empresas e organizações. 

Poderão participar do Concurso "SP Apps" todos os brasileiros, desde que 

maiores de 16 (dezesseis) anos e inscritos no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, 

ou, ainda, grupo de pessoas e entidades sem fins lucrativos. A participação se 

efetivará com a  inscrição  do candidato em sitio eletrônico a ser determinado pelo 

Poder Executivo Municipal.  Não são elegíveis  para receber prêmios em dinheiro, 

podendo apenas participar e receber o reconhecimento da Prefeitura Municipal de 

São Paulo: 

I - os servidores públicos municipais; 

Il - entidades paraestatais; 

III - familiares dos jurados até o terceiro grau de parentesco. 

Os aplicativos apresentados no concurso deverão ser compatíveis com os 

sistemas operacionais móveis. 0 Concurso "SP Apps" terá periodicidade anual e será 

promovido pelo Poder Executivo Municipal. 

Serão escolhidos, através de voto popular, os 100 primeiros melhores 

projetos, disponibilizados em sitio próprio na rede mundial de computadores. Deverão 

ser escolhidos 25 jurados, servidores públicos ou  não,  de diferentes camadas da 

sociedade e expoentes da área tecnológica para avaliar os projetos finalistas. 

Serão critérios para  avaliação  dos aplicativos apresentados: 

17.  RELCOM 
17- 00923/2014 
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Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver.  Dav j4 
R: 

P.L. n°201/2013  6  d 
Proc. 3s.I.a no 0/—.:* (2///-3  

  

 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

I - qualidade da ideia do aplicativo, no tocante a sua criatividade e 

originalidade; 

Il - potencial impacto de melhoria do bem estar social dos moradores, 

empresas e turistas da cidade de São Paulo; 

III - facilidade de uso e implantação  do recurso; e 

IV -  implantação  da ideia do aplicativo, incluindo a experiência do  usuário  

e design. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há  a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 	(v2 ) jL  

	

Ver. A rél .  Nomura 	 !- lt‘ Anni 

4r,  _rime 

	

areenko 	 Ver. 
. - A 	INI-10 

Ver. Jair Tatto 
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À SGP-21 

• I- 

Mo Paulo,  jl/ 07) / 1L1 

1 	

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Sul  VISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Proce.so encerrado com 	69 	folhas. 

Arquivado ern  eict /0 4 2..0 41-  

André de Oliveira Leonardo 
Técnico Administrativo 

RF 11.226 
• 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

' 3  

Conferido 

Viniclus Motel do Nascimento 

RF. 11.261 

VI 	s Moreira Nascimento 
RF. 11.261 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
,.,. 

_oejl 01 Ici_Di 

‘\\
■ 

'Seguc(m) j,untado(s), nesta data, 
. 	i 

 
documento(s) rubricado(s) sob 

' N,1 ' ''n*° (Dg 	etblha de informaçào `.) 	i 
' 'sob n° 	• 
	 Illiill 2

,1 i aa /aDs 

Lucas M .reeF; • vos Soto 
Téc co Ad nistrativo 

RF 1 .234 
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SAO PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

r roceSSO 
deQj 

Lucas m a  
Tecnico A 

RF 11.24  

REQUERIMENTO 
RDS 

Senhor Presidente, 	
135/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 	15/2014; 	PL 16/2011;PL 	17/2011;PL 21/2014; 	PL 23/2013; 	PL 3612014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; 	PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL 

181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; 	PL 213/2013; PL 214/2013;PL 

228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL 

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL 

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL 

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL 

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL 

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL 

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL 

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL 

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL 

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL 

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL 

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL 

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL 

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001; 

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/2013; PR 20/2013; 

Sala das Sess 	4 de fevereiro de 2017 
( 

A nana Ramalho 
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C_»2 
 , 	 (a) 

oto A Lucas tAa 
Tecnsco Ad  

RF 11.234 

de 20 4.:3 

17/02/2017 

I CALEARI 
ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para Informação. rubncado como folha n° 	 —4c) 	 

do processo n° 	 

SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Do/ 0.)._ 00/4- 

UBIRAJARA DE FARIA »RESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



onio 	Calean 
Supe 	or - SGP. 22 

RF 11.300 

Segue(m) j 
data,  docu rn  
sob no(s)   
folha 

untado(s), nesta 
s) 

À noltuile'  

Auxiliar T nico 
RF 51 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

RDS 

527/2017 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro coautoria no PL 201/2013 que "Dispõe sobre a  criação  do concurso "SP 
Apps' e dá  outras providências." 

Sala das Sessões, 

ereadora Janaina Lima 

De acordo 

Vereador  duardo Tuma 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei. n° 100 - sala 607 (6° andar) - Bela Vista - Sào P 
CEP 1319-900. TEL: (11) 3396-4983 E-mail: lighartidonovoqicatuara.sp.zov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

SSAO: 009-SE 
DATA: 0510412017 
FL: 23 DE 48 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da Comissão de  Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 82/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de votação, 

manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora lsa Penna. 

A SRA. ISA PENNA (PSOL) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, gostaria de registrar o 

meu voto contrário a esse projeto, PL 82/2017. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Registre-se o voto contrário da nobre 

Vereadora Isa Penna ao PL 82/2017. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 201/2013, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Dispõe  sobre a  criação  do 

concurso 'SP Apps', e dá  outras providências. FASE DA  DISCUSSÃO:  la.  Aprovação mediante 

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 201/2013. Os Srs. Vereadbres favoregi 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificaeão nominal dit 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta ern sernmda, 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 396/2013, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Dispõe  sobre a criação da 

Ouvidoria Municipal de Defesa do  Cidadão Contribuinte e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO:  1a  Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
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